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INTRODUÇÃO

Este manual tem como objetivo fornecer diretrizes abrangentes para a condução de 
inspeções e correições pela Corregedoria Nacional de Justiça.

A fiscalização realizada por meio de correições e inspeções é uma das atividades mais 
reconhecidas da Corregedoria Nacional de Justiça, juntamente com a atividade disciplinar. 
É importante destacar que o serviço de Justiça está em constante desenvolvimento, e as 
correições e as inspeções conduzidas pela Corregedoria Nacional visam, primordialmente, 
aprimorar a qualidade dos serviços jurisdicionais oferecidos à população. Essas ações 
são realizadas por meio de visitas presenciais, com o objetivo de coletar dados sobre a 
operação das unidades jurisdicionais e administrativas do Poder Judiciário, bem como 
dos cartórios extrajudiciais. Tais procedimentos incluem também a verificação de infor-
mações eletrônicas, oferecendo uma visão abrangente da estrutura e do funcionamento 
do sistema judiciário brasileiro. Além disso, possibilitam a identificação e a disseminação 
de práticas eficientes para os juízos, bem como para os serviços administrativos e carto-
rários a eles vinculados.

Conforme o artigo 48 do Regimento Interno do CNJ, a inspeção é definida como um 
instrumento para investigar aspectos relacionados ao desempenho e à operacionalidade 
dos serviços judiciais e auxiliares, das serventias e dos órgãos de registro, sem neces-
sariamente estar vinculada à existência de irregularidades. Essa perspectiva permite ao 
Conselho Nacional de Justiça, especialmente sua Corregedoria Nacional, desempenhar 
com eficácia sua missão constitucional de controle, fiscalização e asseguramento da 
conformidade às normas do Estatuto da Magistratura.

É relevante enfatizar que as inspeções não se destinam exclusivamente à identificação 
de irregularidades ou falhas críticas. Elas buscam, sobretudo, coletar informações que 
auxiliem a Corregedoria Nacional na análise e no aprimoramento do sistema judiciário. 
Dessa forma, as inspeções constituem um processo contínuo e rotineiro, visando coletar 
dados para incrementar a eficiência do Poder Judiciário.

As correições, em contrapartida, objetivam investigar situações específicas relaciona-
das a deficiências significativas dos serviços judiciais e auxiliares, ou em casos de não 
cumprimento de resoluções e decisões do CNJ.

Embora inspeções e correições sejam atividades de fiscalização com objetivos distintos, 
os procedimentos delineados neste documento são aplicáveis a ambas. Essa abordagem 
visa assegurar uma compreensão clara e uma implementação eficaz, contribuindo para a 
consolidação de práticas judiciais excelentes e responsivas às necessidades da população.
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Inspeções e correições são essenciais na busca pela excelência no atendimento à 
população, promovendo transparência, produtividade e controle.

A Corregedoria Nacional de Justiça, consciente de seu papel de supervisão e orientação 
do Judiciário brasileiro, disponibiliza este Manual de Inspeção e Correição com o propósito 
de orientar, organizar e elucidar os procedimentos necessários para uma coleta de infor-
mações eficaz e para a avaliação do desempenho administrativo e funcional das diferentes 
unidades do Poder Judiciário. O manual, passível de ajustes futuros, visa contribuir para 
o desenvolvimento e o aperfeiçoamento das atividades da Corregedoria Nacional, face à 
contínua evolução tecnológica e ao crescimento expressivo das demandas sociais.

Até recentemente, a execução de inspeções e correições pela Corregedoria Nacional 
de Justiça não havia sido objeto de um estudo técnico-científico dedicado à construção 
e à sistematização dos procedimentos e das abordagens necessárias para a realização 
dessas atividades. Nesse contexto, ao longo dos últimos dois anos e em paralelo às 
minhas responsabilidades de gestão na Corregedoria Nacional de Justiça, empreendi, 
junto à minha equipe, o esforço de organizar sistematicamente o conhecimento que acu-
mulamos durante a execução de trabalhos de inspeção e correição. Nosso objetivo foi 
detalhar com precisão os procedimentos e requisitos específicos afetos à Corregedoria 
Nacional de Justiça, visando estabelecer uma base de conhecimento institucional que 
sirva de referência a futuras administrações.

Esse trabalho envolveu não apenas a descrição meticulosa dos processos inerentes 
à Corregedoria, como também a elaboração de diretrizes claras que assegurem a conti-
nuidade e a eficácia dessas atividades críticas.

O manual foi elaborado com o intuito de esclarecer conceitos e definições cruciais, 
bem como de destacar as características fundamentais, a base legal, os propósitos, o 
escopo, a duração, os componentes e os demais elementos significativos desse processo 
de avaliação e melhoria.

Assim, este manual pretende ser um roteiro detalhado, passo a passo, destinado a 
orientar as futuras equipes da Corregedoria na realização dessa tarefa estratégica, essen-
cial para elevar a qualidade e a eficácia dos serviços judiciários oferecidos à sociedade.

Assim, aspiramos contribuir significativamente para o fortalecimento da memória ins-
titucional e para a melhoria contínua dos padrões de fiscalização e avaliação dentro do 
sistema judiciário brasileiro.
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INSPEÇÕES E CORREIÇÕES 
DA CORREGEDORIA 
NACIONAL DE JUSTIÇA

DIFERENÇAS ENTRE INSPEÇÕES E CORREIÇÕES
As inspeções e as correições são algumas das principais atividades da Corregedoria 

Nacional de Justiça, apresentando características distintas que as diferenciam em termos 
de propósito, escopo e abordagem. Neste capítulo, iremos explorar as principais diferenças 
entre esses dois processos de trabalho.

O QUE SÃO INSPEÇÕES
As inspeções são procedimentos sistemáticos de avaliação realizados para obter uma 

visão abrangente e detalhada do funcionamento de unidades jurisdicionais e administra-
tivas, de cartórios extrajudiciais e de outros órgãos do Poder Judiciário.

Algumas características das inspeções incluem:

O principal objetivo das inspeções é coletar informações e dados 
sobre o desempenho, o funcionamento e a organização das entida-
des judiciais. Isso envolve avaliar práticas, procedimentos, fluxos 
de trabalho e aspectos administrativos.

Objetivo  
Principal

As inspeções abrangem uma ampla gama de áreas e processos, 
visando identificar possíveis melhorias, ineficiências e áreas de 
risco. Elas são conduzidas de forma sistemática e compreensiva.

Abrangência

As inspeções podem ocorrer periodicamente e em intervalos regu-
lares. Elas oferecem uma avaliação constante e contínua do sis-
tema judiciário, permitindo a identificação de tendências ao longo 
do tempo.

Frequência
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O objetivo primordial das correições é investigar questões especí-
ficas relacionadas a irregularidades, falhas graves ou deficiências 
nos serviços judiciais. Elas visam identificar problemas que reque-
rem atenção imediata.

Objetivo  
Principal

As correições concentram-se em áreas específicas ou situações 
críticas que demandam correção imediata. Elas são conduzidas 
quando há indícios claros de irregularidades ou quando são neces-
sárias medidas corretivas urgentes.

Foco e  
Urgência

As correições buscam identificar responsabilidades por falhas e 
tomam medidas imediatas para solucionar problemas específicos. 
O foco está na correção de questões graves e na prevenção de 
recorrências.

Ação  
Corretiva

O QUE SÃO CORREIÇÕES
As correições, por outro lado, possuem um escopo mais específico e uma abordagem 

mais direcionada para identificar e corrigir deficiências graves nos serviços judiciais. Al-
gumas características das correições incluem:

O objetivo primordial das correições é investigar questões especí-
ficas relacionadas a irregularidades, falhas graves ou deficiências 
nos serviços judiciais. Elas visam identificar problemas que reque-
rem atenção imediata.

Objetivo  
Principal

As correições concentram-se em áreas específicas ou situações 
críticas que demandam correção imediata. Elas são conduzidas 
quando há indícios claros de irregularidades ou quando são neces-
sárias medidas corretivas urgentes.

Foco e  
Urgência

As correições buscam identificar responsabilidades por falhas e 
tomam medidas imediatas para solucionar problemas específicos. 
O foco está na correção de questões graves e na prevenção de 
recorrências.

Ação  
Corretiva
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PROPÓSITO

Inspeções:

O principal objetivo das inspeções é avaliar o desempenho e a operacionalidade dos 
serviços judiciais e auxiliares, das serventias e dos órgãos de registro. Essas avaliações 
são realizadas de maneira rotineira, sem a necessidade de que existam indícios de irregu-
laridades. A finalidade é coletar informações que possam contribuir para o aprimoramento 
contínuo do sistema judiciário, identificando boas práticas e áreas que necessitam de 
melhorias.

Correições:

As correições, por outro lado, são realizadas com o propósito de investigar situações 
específicas relacionadas a deficiências significativas nos serviços judiciais e auxiliares. 
Elas são acionadas principalmente em resposta a denúncias, reclamações ou evidências 
de não conformidade com resoluções e decisões do CNJ. O foco das correições é a iden-
tificação e a correção de irregularidades, bem como a responsabilização dos envolvidos.

ESCOPO

Inspeções:

O escopo das inspeções é amplo e abrangente. Elas podem envolver a análise de di-
versos aspectos das unidades jurisdicionais e administrativas do Poder Judiciário, bem 
como dos cartórios extrajudiciais. A inspeção pode incluir a verificação de processos 
físicos e eletrônicos, estruturas administrativas, práticas de gestão e atendimento ao 
público, entre outros aspectos.

Correições:

O escopo das correições é mais restrito e focado. Elas visam investigar e corrigir 
problemas específicos identificados em determinadas áreas ou unidades. As correições 
podem concentrar-se em aspectos como cumprimento de prazos, qualidade das deci-
sões judiciais, eficiência administrativa e conformidade com normas e procedimentos 
estabelecidos.
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ABORDAGEM

Inspeções:

A abordagem das inspeções é preventiva e educativa. Durante as inspeções, são co-
letados dados que permitem uma visão geral da situação das unidades inspecionadas. 
Com base nesses dados, são feitas recomendações para melhorias e são identificadas 
práticas eficientes que podem ser disseminadas para outras unidades. As inspeções 
buscam promover a transparência e a melhoria contínua dos serviços judiciais.

Correições:

A abordagem das correições é corretiva e punitiva. Elas envolvem a análise minucio-
sa de situações problemáticas e a adoção de medidas para corrigir as irregularidades 
identificadas. Durante as correições, pode haver a aplicação de sanções disciplinares 
aos responsáveis por falhas ou descumprimentos. A ênfase está na responsabilização 
e na correção imediata de problemas que comprometem a eficiência e a integridade dos 
serviços judiciais.

CONCLUSÃO
Inspeções e correições, apesar de ambas serem ferramentas de fiscalização, possuem 

finalidades, escopos e abordagens distintas que as tornam complementares. Enquanto as 
inspeções têm um caráter preventivo e visam à melhoria contínua do sistema judiciário, 
as correições são acionadas para a correção de irregularidades específicas e para ga-
rantir a conformidade com normas e procedimentos. A efetiva implementação de ambas 
as atividades contribui para um Judiciário mais transparente, eficiente e responsivo às 
necessidades da população.

Realizada para obter informações detalhadas sobre o funcionamen-
to das unidades jurisdicionais e administrativasINSPEÇÃO

Busca a apuração de questões específicas relacionadas a deficiên-
cias graves nos serviçosCORREIÇÃO
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BASE NORMATIVA

A realização de inspeções e correições encontra respaldo no Regimento Interno do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e em normas específicas. Essa base legal garante a 
autoridade e a legitimidade desses procedimentos. A seguir, estão algumas das principais 
normas que tratam de inspeção e correição:

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988:

O art. 103-B, §4.º, inc. III, e §5.º, inc. II, eleva ao status constitucional a competência 
correicional da Corregedoria e a sua função executiva de realizar as inspeções e as 
correições em nome do Conselho Nacional de Justiça.

Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça (CNJ):

O art. 8.º, inc. IV, do Regimento Interno do CNJ atribui ao corregedor nacional de Justiça a 
competência para promover ou determinar a realização de sindicâncias, inspeções e cor-
reições nas unidades do Poder Judiciário, determinando, desde logo, as medidas que se 
mostrarem necessárias ou propondo ao Plenário do CNJ a adoção das medidas que lhe 
pareçam adequadas e suficientes para suprir eventuais inconformidades constatadas.

Lei Orgânica da Magistratura Nacional (LOMAN):

Define as normas de conduta dos magistrados e estabelece a necessidade de fiscali-
zação e correição das atividades judiciais.

Resoluções do Conselho Nacional de Justiça (CNJ):

Diversas resoluções específicas do CNJ tratam de inspeções e correições em diferentes 
esferas do Poder Judiciário, estabelecendo diretrizes e procedimentos a serem seguidos.

Código de Processo Civil (CPC):

O CPC estabelece regras sobre a atividade jurisdicional e menciona a possibilidade de 
correições nos tribunais.

Provimento CNJ n. 156 de 4 de novembro de 2023:

Dispõe sobre as normas a serem observadas nas inspeções e nas correições de com-
petência da Corregedoria Nacional de Justiça, nas unidades judiciais e administrativas 
dos tribunais e nos serviços notariais e de registro.

Regimentos Internos dos Tribunais:

Cada tribunal possui seu próprio regimento interno, que estabelece as regras internas 
de funcionamento e pode conter disposições específicas sobre inspeções e correições.

Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (EOAB):

O EOAB estabelece as prerrogativas dos advogados e menciona a possibilidade de 
fiscalização e inspeção dos serviços judiciais.
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O planejamento anual de inspeções é essencial para orientar as atividades das equipes 
ao longo do ano e proporcionar transparência aos tribunais que serão inspecionados. A 
realização de uma inspeção exige o comprometimento do tribunal avaliado, incluindo a dis-
ponibilização de pessoal, equipe de segurança, infraestrutura física, entre outros recursos. 
Diante disso, o planejamento anual permite que os tribunais se preparem adequadamente 
para o recebimento da equipe da Corregedoria Nacional (CN), sabendo antecipadamente 
quando a inspeção será realizada.

Dentro da CN, cada inspeção também demanda um planejamento inicial minucioso, 
o que requer tempo e organização. Portanto, é fundamental estabelecer previamente a 
programação de inspeções em cada tribunal. Esse planejamento inclui a definição das 
datas, a alocação de recursos e a preparação das equipes responsáveis pela condução 
das inspeções.

A antecipação e a organização do planejamento anual trazem diversos benefícios, 
tais como:

1.	 Preparação Adequada dos Tribunais: com conhecimento prévio das datas de ins-
peção, os tribunais podem se preparar adequadamente, garantindo que todas as 
condições necessárias estejam prontas para a realização da inspeção.

2.	 Eficiência nas Inspeções: um planejamento bem estruturado permite que as inspe-
ções sejam realizadas de maneira eficiente, com o cumprimento dos prazos esta-
belecidos e a minimização de imprevistos.

3.	 Transparência e Confiança: a divulgação antecipada do cronograma de inspeções 
promove transparência e reforça a confiança dos tribunais na atuação da CN, além 
de assegurar que todas as partes envolvidas estejam cientes do processo.

4.	 Alocação Eficiente de Recursos: a programação anual facilita a alocação de recur-
sos humanos e materiais necessários para a realização das inspeções, evitando 
sobrecargas e garantindo a disponibilidade dos recursos no momento oportuno.

5.	 Melhoria Contínua: o planejamento permite a identificação de áreas que necessitam 
de maior atenção e a realização de ajustes necessários ao longo do ano, contribuin-
do para a melhoria contínua dos processos de inspeção.

Dessa forma, o planejamento anual de inspeções é uma ferramenta vital para a Cor-
regedoria Nacional de Justiça, garantindo a organização, a eficiência e a transparência 
das atividades de fiscalização, além de proporcionar aos tribunais a oportunidade de se 
prepararem adequadamente para as inspeções, contribuindo para o fortalecimento do 
sistema judiciário brasileiro.
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FREQUÊNCIA E INTERVALOS DAS INSPEÇÕES
As inspeções abrangem uma variedade de áreas do sistema judiciário, desde unidades 

jurisdicionais e administrativas até cartórios extrajudiciais. Elas devem ser realizadas pe-
riodicamente, garantindo uma avaliação contínua e uma busca constante por melhorias.

É altamente recomendável que todos os tribunais de Justiça se submetam a inspe-
ções pelo menos uma vez a cada dois anos, coincidindo com o mandato do corregedor. 
Contudo, é crucial considerar a necessidade de se estabelecer um intervalo entre cada 
inspeção, permitindo que o tribunal tenha a oportunidade de abordar e corrigir quaisquer 
irregularidades identificadas antes da próxima ação de fiscalização.

Importância da Periodicidade

A realização periódica das inspeções assegura que o sistema judiciário permaneça 
em constante aperfeiçoamento. Inspeções regulares permitem:

1.	 Monitoramento Contínuo: acompanhamento constante das práticas e dos proce-
dimentos adotados pelos tribunais, garantindo a conformidade com as normas 
estabelecidas.

2.	 Identificação de Irregularidades: detecção precoce de problemas que possam com-
prometer a eficiência e a transparência do serviço judiciário, possibilitando ações 
corretivas em tempo hábil.

3.	 Melhoria de Processos: avaliação contínua dos processos administrativos e judi-
ciais, promovendo a implementação de melhorias e a disseminação de boas práti-
cas.

Intervalo entre Inspeções

Estabelecer um intervalo adequado entre as inspeções é essencial para permitir que 
os tribunais implementem as recomendações feitas e corrijam as irregularidades identi-
ficadas. Esse intervalo deve ser suficiente para:

1.	 Adoção de Medidas Corretivas: os tribunais precisam de tempo para implementar 
mudanças e ajustes recomendados pelas inspeções anteriores.

2.	 Avaliação de Impacto: permitir uma avaliação do impacto das medidas corretivas 
adotadas, verificando se houve melhorias efetivas nos processos e nas práticas.

3.	 Preparação para Novas Inspeções: oferecer tempo para que os tribunais possam se 
preparar adequadamente para a próxima inspeção, garantindo que todas as áreas 
estejam em conformidade.

18
MANUAL DE ORIENTAÇÕES PARA
INSPEÇÕES E CORREIÇÕES DA 
CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA



Recomendação

Recomenda-se que os tribunais de Justiça sejam submetidos a inspeções pelo menos 
uma vez a cada dois anos, coincidindo com o mandato do corregedor. No entanto, deve-se 
estabelecer um intervalo adequado entre as inspeções, permitindo que os tribunais corri-
jam quaisquer irregularidades identificadas e implementem as recomendações feitas. Esse 
intervalo pode variar conforme a complexidade e o volume de trabalho de cada tribunal, 
bem como a natureza das irregularidades encontradas.

Sistema de Ciclos de Inspeção

Nesse contexto, a Corregedoria pode adotar um sistema de ciclos de inspeção, orga-
nizando o calendário de inspeções dos tribunais de acordo com uma ordem predefinida e 
retornando ao início da lista após a conclusão do ciclo. Essa abordagem garante o espaço 
de tempo necessário entre as inspeções subsequentes, permitindo que os tribunais tomem 
medidas corretivas e melhorem seus processos.

Tribunal
A

Tribunal
B

Tribunal
E

Tribunal
C

Tribunal
D
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Alternância entre Tribunais de Diferentes Portes

Outro ponto que deve ser considerado é a necessidade da alternância entre tribunais 
de diferentes portes. O relatório Justiça em Números 2023 informa o seguinte sobre o 
porte dos tribunais:

A classificação dos tribunais em portes tem por objetivo criar agrupamentos de forma 
a respeitar características distintas existentes no mesmo ramo de justiça. A separação 
é feita sempre em três grupos, quais sejam: grande, médio e pequeno porte. Os ramos 
de Justiça com essa separação são: Justiça Estadual (27 tribunais), Justiça do Trabalho 
(24 tribunais) e Justiça Eleitoral (27 tribunais). Tendo em vista que a Justiça Federal é 
subdivida em apenas cinco regiões e que a Justiça Militar Estadual conta com apenas 
três tribunais, não faria sentido classificá-los conforme essa metodologia.

Vantagens da Alternância

Essa alternância entre os portes visa facilitar o trabalho da equipe da Corregedoria, 
que irá elaborar e consolidar os relatórios, tendo em vista que tribunais maiores geram 
relatórios mais volumosos. Assim, não haverá uma sobrecarga de trabalho que ocorreria 
se a equipe tivesse que elaborar vários relatórios de tribunais de grande porte ao mesmo 
tempo.

Foco Principal das Inspeções

As inspeções têm como foco 
principal os tribunais estaduais, 
dada sua expressiva representati-
vidade em termos de volume de 
processos, tamanho da equipe e 
orçamento. Os 27 tribunais estadu-
ais podem ser classificados nos 
seguintes portes:

TJMG
TJPR

TJBA
TJCE

TJDFT
TJES
TJGO
TJMA
TJMT
TJPA
TJPE
TJSC

TJAC
TJAL
TJAM
TJAP
TJMS
TJPB
TJPI
TJRN
TJRO
TJRR
TJSE
TJTO

TJRJ
TJRS
TJSP

Porte Grande
5

Porte Médio
10

Porte Pequeno
12

Tribunais Estaduais
27

Pequeno
Porte

Ciclo de
Inspeção

Pequeno
Porte

Médio
Porte

Médio
Porte

Pequeno
Porte

Grande
Porte
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Alternância entre Tribunais de Diferentes Portes

Outro ponto que deve ser considerado é a necessidade da alternância entre tribunais 
de diferentes portes. O relatório Justiça em Números 2023 informa o seguinte sobre o 
porte dos tribunais:

A classificação dos tribunais em portes tem por objetivo criar agrupamentos de forma 
a respeitar características distintas existentes no mesmo ramo de justiça. A separação 
é feita sempre em três grupos, quais sejam: grande, médio e pequeno porte. Os ramos 
de Justiça com essa separação são: Justiça Estadual (27 tribunais), Justiça do Trabalho 
(24 tribunais) e Justiça Eleitoral (27 tribunais). Tendo em vista que a Justiça Federal é 
subdivida em apenas cinco regiões e que a Justiça Militar Estadual conta com apenas 
três tribunais, não faria sentido classificá-los conforme essa metodologia.

Vantagens da Alternância

Essa alternância entre os portes visa facilitar o trabalho da equipe da Corregedoria, 
que irá elaborar e consolidar os relatórios, tendo em vista que tribunais maiores geram 
relatórios mais volumosos. Assim, não haverá uma sobrecarga de trabalho que ocorreria 
se a equipe tivesse que elaborar vários relatórios de tribunais de grande porte ao mesmo 
tempo.

Foco Principal das Inspeções

As inspeções têm como foco 
principal os tribunais estaduais, 
dada sua expressiva representati-
vidade em termos de volume de 
processos, tamanho da equipe e 
orçamento. Os 27 tribunais estadu-
ais podem ser classificados nos 
seguintes portes:

TJMG
TJPR

TJBA
TJCE

TJDFT
TJES
TJGO
TJMA
TJMT
TJPA
TJPE
TJSC

TJAC
TJAL
TJAM
TJAP
TJMS
TJPB
TJPI
TJRN
TJRO
TJRR
TJSE
TJTO

TJRJ
TJRS
TJSP

Porte Grande
5

Porte Médio
10

Porte Pequeno
12

Tribunais Estaduais
27

Pequeno
Porte

Ciclo de
Inspeção

Pequeno
Porte

Médio
Porte

Médio
Porte

Pequeno
Porte

Grande
Porte

Planejamento da 
Distribuição das Inspeções

Com essas considerações 
em mente, sugere-se que a 
equipe planeje a distribuição 
das inspeções nos tribunais 
alternando entre tribunais de 
diferentes portes. Por exem-
plo, iniciar com um tribunal de 
grande porte, seguido por um 
de pequeno porte, depois um 
médio, novamente um peque-
no, um médio, outro pequeno, 
repetindo esse ciclo, ou uma 
variação dele, até que todos os 
tribunais tenham sido contem-
plados, conforme representado 
na figura ao lado.

Ciclo de Inspeção

Isso garantirá que, ao final de um período de dois anos, todos os tribunais terão passa-
do por inspeção ao menos uma vez. É relevante ressaltar que a ordem sugerida pode ser 
flexível e sujeita a ajustes conforme a necessidade. No entanto, é altamente aconselhável 
que a equipe siga os princípios delineados no ciclo de inspeção aqui apresentado, com 
o objetivo de otimizar a eficácia na elaboração de seus cronogramas de atividades. Esse 
enfoque estruturado e consistente contribui para que as ações da Corregedoria sejam mais 
eficientes e abrangentes, garantindo também a padronização do processo de trabalho.

Utilização do Painel de Determinações da Corregedoria

O Painel de Determinações da Corregedoria, que pode ser encontrado no Portal da 
Corregedoria Nacional na internet, contém uma aba chamada “Ciclo de inspeção” que 
pode ser usada como auxílio para a seleção dos tribunais na elaboração do calendário 
de inspeções.
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ELABORAÇÃO DO CALENDÁRIO DE INSPEÇÕES
Com base nas inspeções realizadas no último biênio e nas considerações sobre o 

ciclo de inspeções, deve ser elaborado um calendário prevendo as datas para as futuras 
inspeções distribuídas ao longo do ano. Na elaboração do calendário, deve-se levar em 
conta as datas das sessões do CNJ, os feriados nacionais e locais, a fim de evitar con-
flitos de agenda.

O calendário é compilado em uma proposta que reflete a distribuição das inspeções 
ao longo do ano e é submetido à deliberação do corregedor para garantir a aprovação e 
a validação das ações planejadas.

As correições não compõem o calendário, pois se trata de uma atividade que não pode 
ser prevista com muita antecedência e que pode exigir que se mantenha o sigilo até o 
seu início.

ELABORAÇÃO DE PORTARIA DE DIVULGAÇÃO
Uma vez aprovado o calendário, o gabinete elabora uma portaria contendo as datas das 

inspeções que serão realizadas. Essa portaria é submetida à apreciação do corregedor 
para garantir a aderência às políticas e às diretrizes estabelecidas e deve ser publicada 
para garantir a transparência.

A portaria deve ser inserida em processo no SEI, que servirá como agregador dos 
demais processos das inspeções e das correições que serão realizadas nesse período. 
Vide como exemplo o Processo 11621/2022, que estabeleceu o calendário de inspeções 
de 2023.

COMUNICAÇÃO AOS TRIBUNAIS
O gabinete deve enviar o calendário das inspeções aos tribunais por meio de ofício 

assinado pelo corregedor. Essa comunicação prévia facilita o planejamento interno dos 
tribunais envolvidos e promove a transparência no processo de inspeção.

PUBLICAÇÃO
A portaria de divulgação deve ser publicada no Diário de Justiça Eletrônico (DJE) e no 

portal de atos normativos do CNJ para que seja de conhecimento público.
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INSPEÇÃO E CORREIÇÃO

INTRODUÇÃO AO PROCESSO DE TRABALHO DE 
INSPEÇÃO E CORREIÇÃO

Após as informações preliminares sobre inspeções e correições e o planejamento 
anual da CN, iremos adentrar no processo de trabalho de inspeção e correição de fato. As 
inspeções e as correições obedecem a um processo bem estruturado, composto por três 
fases distintas: o planejamento, a execução e o monitoramento das medidas adotadas 
em resposta às determinações.

Todas as diretrizes e as informações apresentadas aqui são aplicáveis tanto às inspe-
ções quanto às correições. Entretanto, é importante destacar que as correições podem 
necessitar de ajustes em relação ao procedimento padrão, devido à sua finalidade de 
solucionar questões específicas e urgentes, necessitando, assim, de um rito mais célere. 
Essas diferenças pontuais serão destacadas no decorrer do manual para cada fase es-
pecífica do fluxo de trabalho.

Planejamento

O planejamento é a primeira fase do processo de inspeção e correição. Nessa etapa, 
são definidos os objetivos, o escopo e o cronograma das atividades. É crucial que todos 
os detalhes sejam minuciosamente planejados para garantir a eficiência e a eficácia da 
ação. A elaboração de um calendário detalhado, considerando feriados e sessões do CNJ, 
é fundamental para evitar conflitos de agenda e assegurar a disponibilidade de todos os 
envolvidos.
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Execução

A fase de execução envolve a realização das inspeções e das correições propriamente 
ditas. Durante essa etapa, a equipe coleta dados, realiza entrevistas, analisa documentos 
e verifica a conformidade das unidades inspecionadas com as normas e as diretrizes 
estabelecidas. A utilização de tecnologias como o Teams e o WhatsApp facilita a comu-
nicação e a coordenação das atividades, garantindo que todos os participantes tenham 
acesso às informações necessárias.

Monitoramento

O monitoramento das medidas adotadas em resposta às determinações é a fase final 
do processo. Nessa etapa, a Corregedoria acompanha a implementação das recomen-
dações feitas durante a inspeção ou correição, assegurando que as ações corretivas 
sejam efetivamente realizadas. O acompanhamento contínuo é essencial para garantir 
a melhoria dos processos e a conformidade permanente com as normas estabelecidas.

Conclusão

A estruturação do processo de inspeção e correição em fases distintas – planejamento, 
execução e monitoramento – permite uma abordagem organizada e eficaz. A utilização de 
ferramentas de comunicação e a padronização dos procedimentos contribuem para a efici-
ência das ações, garantindo que as atividades da Corregedoria Nacional de Justiça sejam 
conduzidas de forma transparente e responsiva às necessidades do sistema judiciário.
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AÇÕES PRELIMINARES E PROCEDIMENTAIS DA 
INSPEÇÃO/CORREIÇÃO

As inspeções e as correições são executadas por magistrados e servidores de diversos 
tribunais do país, tendo em vista que a equipe de inspeção da CN não é suficiente para 
cobrir todo o escopo da inspeção que será realizada. A Corregedoria, portanto, possui 
a prerrogativa de convocar, de qualquer tribunal do país, tantas pessoas quanto forem 
necessárias para cada ação de fiscalização. A Assessoria de Correição e Inspeção (ACI) 
deve garantir a coordenação do trabalho de todas essas pessoas.

Para que isso ocorra de modo mais eficiente, a ACI cria um grupo específico no Teams 
para cada ação, centralizando as informações e disponibilizando os modelos de docu-
mentos a todos os participantes. Também pode ser criado um grupo no WhatsApp para 
comunicação entre os membros da equipe de inspeção.

Para fins de padronização e organização, sugere-se que o grupo contenha o ano da 
inspeção, o tribunal e o número do processo SEI, conforme exemplo a seguir:

Nos arquivos desse grupo, 
devem ser inseridas pastas com 
os modelos de documentos que 
serão preenchidos para a inspe-
ção, além das informações obti-
das por meio de questionários e 
outras consultas. No Teams da 
Corregedoria, encontra-se salvo 
um arquivo contendo o modelo 
de estrutura das pastas e os mo-
delos de documentos que devem 
ser utilizados. Qualquer alteração 
nos modelos deve ser feita nesse 
arquivo para que possa ser ado-
tada nas inspeções futuras.
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A estrutura das pastas utilizada é a seguinte:

Estrutura das Pastas

1. Logística

	y Mapa de voos e hospedagem
	y Roteiro da inspeção

2. Material para a Equipe

1.	 Atendimento ao público
2.	 Relatório da última inspeção
3.	 Templates
4.	 Visão panorâmica com dados do tribunal
5.	 Orientações sobre precatórios
6.	 Inteligência
7.	 Relatório situacional prévio DataJud
8.	 Caderno do plano da inspeção

3. Informações Prestadas

1.	 Relatório situacional do 1.º grau
2.	 Relatório situacional do 2.º grau
3.	 Corregedoria-Geral
4.	 Formulário Relatório Situacional

4. Questionários

1.	 Presidência, Vice-Presidência, Corregedoria e Administrativo
2.	 1.º Grau
3.	 2.º Grau
4.	 Corregedoria Extrajudicial
5.	 Serventias Extrajudiciais

5. Elaboração do Relatório Final de Inspeção

	y Equipe 1 – nome do magistrado, nome do servidor
	y Equipe 2 – nome do magistrado, nome do servidor
	y Equipe 3 – nome do magistrado, nome do servidor

	 [...]

	y Equipe 10 – Administrativo-TIC, nome do servidor
	y SEI – portaria de instituição da inspeção
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ETAPAS DO PLANEJAMENTO
A preparação detalhada e coordenada é essencial para garantir o sucesso das inspe-

ções e das correições. O processo de planejamento de cada ação de fiscalização específi-
ca envolve uma série de etapas complexas que dependem de diversas unidades externas 
à Corregedoria. Desse modo, as ações devem acontecer na ordem planejada para garantir 
que o resultado seja alcançado dentro do prazo previsto para planejamento.

De modo geral, o planejamento da inspeção deve conter, no mínimo, as seguintes 
etapas:

	z Coleta de dados

	z Análise preliminar

	z Especificação dos critérios de inspeção

	z Definição da equipe de inspeção

	z Elaboração do caderno do plano de inspeção

	z Preparação logística e de segurança

Essas etapas serão exploradas e detalhadas mais adiante neste capítulo.

Autuação do Processo SEI para cada Inspeção

Cada inspeção ou correição é formalizada por meio da autuação de um processo no 
Sistema Eletrônico de Informações (SEI), vinculado ao calendário anual (vide exemplos 
nos processos 11616/2022, 01422/2023 e 01481/2023). Isso garante a organização do-
cumental e facilita o acompanhamento das atividades.

O processo deve conter os documentos usados para comunicação entre a Corregedoria 
e o tribunal (ofícios, e-mails etc.), a portaria da inspeção, as convocações de servidores e 
magistrados para atuar na inspeção e o relatório final elaborado, dentre outras informações 
que a equipe julgar pertinentes.

Elaboração de Portaria de Instauração da Inspeção

A etapa de preparação da inspeção inicia-se com a elaboração da portaria de instaura-
ção da inspeção e dos ofícios solicitando o preenchimento dos questionários pelas unida-
des vinculadas ao tribunal. O Provimento n. 156/2023 prevê que a portaria deve conter o 
seguinte: I – A menção dos fatos ou dos motivos determinantes da inspeção; II – O local, 
a data e a hora do início dos trabalhos; III – A indicação dos magistrados delegatários e 
servidores que participarão dos trabalhos; IV – O prazo de duração dos trabalhos.
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A portaria é submetida à análise do juiz supervisor da ACI e, uma vez aprovada, é incluí-
da no bloco de assinaturas do corregedor e posteriormente encaminhada para publicação 
no Diário de Justiça Eletrônico (DJE) e no portal de atos normativos do CNJ.

Elaboração de Ofício para Solicitação de Relatórios Estatísticos

A realização da inspeção será comunicada por ofício encaminhado à autoridade res-
ponsável pelo órgão inspecionado, sempre que possível, com antecedência mínima de 24 
(vinte e quatro) horas, com determinação das providências que se fizerem necessárias à 
realização dos trabalhos de inspeção. É importante que o ofício seja encaminhado com 
prazo suficiente para que o tribunal responda e a equipe tenha tempo hábil de analisar as in-
formações. Sugere-se que o envio seja feito ao menos um mês antes do início da inspeção.

Geralmente, o ofício requisita aos tribunais os relatórios estatísticos (relatórios si-
tuacionais) do primeiro e do segundo grau, bem como o acesso a sistemas judiciais e 
administrativos, estabelecendo prazo de resposta que deixe tempo suficiente para análise 
dos dados pela Corregedoria.

Os relatórios situacionais devem conter, no mínimo, as seguintes informações: I – A de-
nominação; II – Os processos em tramitação na unidade (incluindo suspensos, sobrestados 
ou arquivados provisoriamente); III – Os processos suspensos, sobrestados e arquivados 
provisoriamente; IV – Os processos distribuídos e redistribuídos para a unidade nos últimos 
doze meses; V – Os processos despachados, decididos e julgados com e sem mérito nos 
últimos 12 (doze) meses; VI – Os processos sem movimentação há mais de 100 (cem) dias 
(excluídos os suspensos, sobrestados e arquivados provisoriamente); VII – Os processos 
conclusos ao magistrado (excluídos os suspensos, sobrestados e arquivados provisoria-
mente), com discriminação do número daqueles conclusos há mais de 100 (cem) dias; 
VIII – Total de processos julgados nos últimos 12 (doze) meses por decisão colegiada.

Além disso, o ofício pode encaminhar os questionários de levantamento de informações 
que devem ser respondidos pelo tribunal no prazo definido pela CNJ.

O ofício elaborado é submetido à aprovação do juiz supervisor da Assessoria de Cor-
reição e Inspeção (ACI) e incluído no bloco de assinatura do corregedor, para aprovação 
e assinatura. Após a assinatura, o ofício é expedido ao tribunal a ser inspecionado, soli-
citando informações e oficializando o início do processo de planejamento da inspeção.

Após a resposta do tribunal, a equipe irá analisar as informações coletadas, conforme 
será esclarecido nos próximos capítulos. Além disso, podem ser utilizadas outras técni-
cas de coleta de dados para cobrir lacunas e aumentar o entendimento da equipe sobre o 
tribunal a ser avaliado, como pesquisas na internet, no site do tribunal e em outros meios 
de comunicação.
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A instauração da correição requer a emissão de uma portaria 
pelo corregedor, que deve ser publicada com antecedência de 
até 24 horas. A portaria de instauração da correição deve conter 
os seguintes elementos:

1.	Menção dos fatos determinantes: a portaria deve fazer re-
ferência aos fatos que motivaram a correição, identificando, 
de forma clara, as questões que serão abordadas durante o 
processo.

2.	Local, data e hora da correição: é necessário indicar o local 
exato onde a correição será realizada, bem como a data e a 
hora em que os trabalhos terão início.

3.	 Indicação dos participantes: deve ser explicitada a lista de 
magistrados e servidores que irão compor a equipe respon-
sável pelos trabalhos de correição.

4.	Prazo de duração: a portaria deve definir o período de tempo 
durante o qual os trabalhos de correição serão executados.

5.	Ordem de divulgação: deve ser indicada a ordem em que 
os resultados da correição serão divulgados por meio de 
publicação local.

6.	Outras determinações: pode ser colocada qualquer outra 
instrução ou determinação considerada relevante pelo cor-
regedor para a condução bem-sucedida da correição.
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A instauração da inspeção pode ocorrer por determinação do Ple-
nário do Conselho, por portaria do corregedor ou por despacho 
deste em processo pendente. O ato de instauração da inspeção 
deve conter os seguintes elementos:

1.	Motivos determinantes: descrição clara dos motivos que 
conduziram à instauração da inspeção e dos fatos relevan-
tes a serem verificados.

2.	Local, data e hora da inspeção: definição do local onde a 
inspeção ocorrerá, juntamente com a data e a hora de início 
dos trabalhos.

3.	 Indicação dos participantes: citação dos magistrados auxi-
liares e dos servidores que participarão da equipe de inspe-
ção.

4.	Prazo de duração: estabelecimento do período em que os 
trabalhos de inspeção serão conduzidos.

5.	Indicação dos órgãos a serem inspecionados: identificação 
clara dos órgãos do tribunal, dos juízos e das serventias que 
serão objeto de inspeção.

6.	Ordem de publicação do edital: determinação da sequência 
de divulgação do edital da inspeção, além de outras diretri-
zes julgadas pertinentes.
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TÉCNICAS DE COLETA DE DADOS
Os questionários e os relatórios situacionais são utilizados pela equipe como forma 

de coleta de dados para subsidiar o planejamento da inspeção. Os questionários são 
enviados para as unidades que provavelmente serão inspecionadas pela Corregedoria, 
permitindo a seleção do escopo da inspeção.

Após o recebimento das respostas aos questionamentos, os integrantes da inspeção 
deverão estudar o material enviado e, em caso de lacunas, remeter os questionários no-
vamente às unidades para que todos os itens sejam devidamente respondidos. Quanto 
ao prazo, é sempre bom enfatizar que é necessário o seu recebimento o quanto antes, 
pois as respostas devem estar completas na data da inspeção.

 ATENÇÃO
No questionário preparatório para a inspeção, caso se perceba, no campo destina-
do à análise processual pela unidade, que não houve uma análise detalhada com 
a descrição de todo o caminho percorrido pelo processo desde sua distribuição, 
sugere-se que haja o reenvio do questionário para que as informações sejam 
complementadas. Isso reduz o tempo de análise processual e facilita o trabalho 
da equipe de inspeção.

Os questionários são preparados e disponibilizados na nuvem do CNJ, dentro da equipe 
criada para a inspeção, visando agilizar o processo de coleta de informações. Até o pre-
sente momento, a equipe de TI da Corregedoria está desenvolvendo um formulário on-line 
para substituir os questionários. No entanto, esse processo ainda precisa ser testado e 
validado. Os modelos de questionários podem ser encontrados na pasta de modelos de 
inspeção no Teams.

Para que haja tempo hábil para a resposta do tribunal e a análise da equipe, sugere-se 
que os questionários sejam enviados com 30 dias de antecedência da inspeção.

Apesar desse método de coleta de dados ser o principal, outras técnicas podem ser 
utilizadas, caso a equipe julgue necessário. Para tanto, consultamos o Manual de Audito-
ria Operacional do TCU1 como fonte de informações sobre outras técnicas de coleta de 
dados, que serão apresentadas a seguir.

1  TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Manual de auditoria operacional. 4. ed. Brasília: TCU, Secretaria-Geral de Controle 
Externo (Segecex), 2020.
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REVISÃO DOCUMENTAL
Este método é uma das principais abordagens para a coleta de dados e envolve a revi-

são minuciosa de documentos, arquivos, relatórios, trabalhos acadêmicos e estudos rela-
cionados ao objeto da inspeção. Desde a fase inicial do planejamento, a equipe examina 
os regulamentos e outros documentos pertinentes que se referem ao assunto sob análise.

Quando a equipe opta por utilizar dados produzidos por terceiros, é imperativo que se 
avalie a confiabilidade desses dados, bem como outros aspectos relevantes, como atuali-
dade e consistência, que possam influenciar a qualidade das evidências a serem obtidas. 
Deve-se ressaltar que quaisquer problemas relativos à utilização de dados existentes e às 
suas possíveis limitações devem ser devidamente documentados no relatório de inspeção.

ENTREVISTA
A entrevista é um método de obtenção de informações que envolve uma conversa, in-

dividual ou em grupo, com pessoas criteriosamente selecionadas. A pertinência, validade 
e confiabilidade das informações obtidas são analisadas à luz dos objetivos da coleta 
de dados. Em resumo, uma entrevista é uma sessão de perguntas e respostas com o 
propósito de adquirir informações.

Na inspeção, a entrevista é amplamente empregada como uma técnica qualitativa 
de coleta de dados, permitindo obter informações detalhadas sobre o tema avaliado. É 
mais comumente realizada durante a visita aos tribunais. Dependendo dos objetivos de 
cada fase do trabalho, diversos tipos de entrevistas são aplicados, tais como entrevistas 
preparatórias, entrevistas para coleta de dados e informações, entrevistas para identificar 
atitudes e argumentos, bem como entrevistas para gerar e avaliar ideias e sugestões.

Além disso, as entrevistas podem ser utilizadas para confirmar fatos, corroborar dados 
de outras fontes e explorar potenciais recomendações, além de identificar boas práticas.

Durante a fase de execução da inspeção, a equipe pode conduzir entrevistas em pro-
fundidade para obter informações mais detalhadas, esclarecer dúvidas e verificar (ou 
refutar) hipóteses identificadas no início do trabalho.

Realizar entrevistas não é uma tarefa simples e demanda disciplina, preparação e ha-
bilidades de comunicação. Para obter uma visão abrangente do objeto avaliado, deve-se 
entrevistar representantes de diferentes áreas, que possuam opiniões e perspectivas diver-
sas. Os resultados das entrevistas devem ser devidamente compilados e documentados 
para facilitar a análise dos dados e garantir a qualidade do processo.

Diretrizes para Realizar Entrevistas de Forma Eficaz

Para realizar entrevistas de forma eficaz, a equipe deve seguir as seguintes diretrizes:
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1.	 Estudar minuciosamente o tema da entrevista: conhecer bem o assunto a 
ser abordado é essencial para conduzir uma entrevista produtiva.

2.	 Elaborar um roteiro de perguntas: planejar antecipadamente as perguntas 
que serão feitas, garantindo que todas as áreas relevantes sejam cobertas.

3.	 Agendar a data, o local e o horário da entrevista, estimando sua duração: 
certificar-se de que todos os detalhes logísticos estejam organizados e de 
que o tempo necessário seja reservado.

4.	 Atribuir tarefas específicas a cada membro da equipe antes da entrevista 
(evitando entrevistas individuais): distribuir res ponsabilidades entre os 
membros da equipe para que todos saibam seu papel durante a entrevista.

5.	 Ser pontual e respeitar o tempo acordado para a entrevista: demonstrar 
respeito pelo tempo do entrevistado e manter a pontualidade.

6.	 Manter uma postura atenta, objetiva, respeitosa, imparcial e confiável: 
adotar uma atitude profissional que inspire confiança no entrevistado.

7.	 Construir um ambiente de confiança com o entrevistado, lembrando que a 
entrevista não é um interrogatório: criar um clima de segurança e abertura 
para facilitar a comunicação.

8.	 Ouvir atentamente e observar sem interromper o entrevistado: dar ao en-
trevistado a oportunidade de expressar suas opiniões sem interrupções.

9.	 Ser flexível, mas manter o foco no objetivo da entrevista: adaptar-se às 
circunstâncias sem perder de vista os objetivos principais.

10.	Ter coragem para fazer perguntas diretas e francas, porém de maneira 
habilidosa: abordar assuntos delicados com sensibilidade e assertividade.

11.	Investigar como o desempenho do objeto avaliado pode ser aprimorado: 
buscar informações que possam contribuir para melhorias futuras.

12.	Evitar perguntas complexas, demonstrações excessivas de conhecimen-
to e atitudes de superioridade: manter a clareza e a humildade durante a 
entrevista.

13.	Usar pausas ou silêncios quando as respostas forem evasivas para indicar 
a necessidade de informações mais completas: utilizar estratégias para 
obter respostas mais detalhadas quando necessário.

14.	Evitar a manifestação de juízo de valor sobre fatos apresentados durante 
a entrevista: permanecer imparcial e objetivo em relação às informações 
fornecidas.

15.	Registrar os pontos mais relevantes durante a entrevista: tomar notas 
detalhadas dos aspectos mais importantes discutidos.

16.	Documentar a entrevista logo após a sua conclusão: registrar oficialmente 
a entrevista o quanto antes para garantir a precisão das informações.

17.	Enviar o registro da entrevista para o entrevistado revisar, se viável: per-
mitir que o entrevistado confira as anotações para garantir a precisão e a 
integridade das informações coletadas.
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Aplicação de Questionários

O questionário é uma das principais técnicas de coleta de dados utilizadas na Correge-
doria. Essa técnica consiste em enviar um formulário para obter informações de maneira 
padronizada, abrangendo muitas unidades de pesquisa. O que diferencia a aplicação de 
um questionário de uma entrevista é que, ao utilizá-lo, mesmo em situações presenciais, 
a equipe não possui a flexibilidade para ajustar, modificar ou adicionar novas perguntas 
durante o processo de aplicação.

A equipe pode empregar questionários como um meio de coletar dados primários que 
não estão disponíveis em bancos de dados do setor público ou para obter informações 
que auxiliem na avaliação da confiabilidade dos dados já existentes. Posteriormente, os 
dados obtidos são analisados, permitindo a extração de evidências que sustentem os 
achados da inspeção.

Os questionários devem ser cuidadosamente elaborados, tendo em foco como as 
respostas serão tratadas posteriormente para transmitirem informações úteis. Um ques-
tionário mal elaborado gerará uma quantidade enorme de dados não uniformes que não 
poderão ser avaliados em conjunto, inviabilizando sua utilização. Diante disso, para de-
senvolver questionários eficazes, a equipe deve seguir as seguintes orientações:
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1.	 Clareza nas Perguntas: formule perguntas claras, concisas, precisas 
e diretas, evitando ambiguidades e termos técnicos que possam ser 
mal interpretados.

2.	 Objetividade: as perguntas devem ser objetivas, focando diretamen-
te nas informações que se deseja obter, e limitadas ao escopo de 
interesse da inspeção.

3.	 Sequência Lógica: organize as perguntas de maneira lógica e coe-
rente, facilitando o entendimento e a resposta por parte dos partici-
pantes.

4.	 Formato Adequado: escolha o formato de resposta mais adequado 
para cada pergunta, como múltipla escolha ou resposta aberta. Evite 
a inclusão de muitas perguntas abertas, pois isso pode dificultar a 
análise das respostas. Inclua uma pergunta aberta ao final do ques-
tionário, permitindo ao respondente fazer comentários gerais.

5.	 Teste Piloto: realize um teste piloto com uma pequena amostra para 
identificar possíveis problemas e ajustes necessários no questioná-
rio antes de sua aplicação em larga escala.

6.	 Instruções Claras: forneça instruções claras e detalhadas sobre 
como o questionário deve ser preenchido, garantindo que todos os 
participantes compreendam o processo.

7.	 Revisão e Validação: revise e valide o questionário com a equipe e, 
se possível, com especialistas na área, para assegurar a qualidade 
e a relevância das perguntas.

8.	 Confidencialidade: garanta aos respondentes que suas respostas 
serão tratadas com confidencialidade, incentivando a honestidade 
e a precisão nas respostas.

9.	 Prazo Adequado: estabeleça um prazo adequado para o preenchi-
mento e a devolução do questionário, levando em consideração o 
tempo necessário para uma resposta cuidadosa.
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OBSERVAÇÃO DIRETA

A observação direta é uma técnica de coleta de dados que utiliza os sentidos para 
compreender determinados aspectos da realidade. Não se limita apenas a observar e 
ouvir, mas também envolve a análise de fatos ou fenômenos que se deseja estudar.

Nas inspeções, a observação direta é um método valioso para obter informações sobre 
o funcionamento do objeto avaliado. Essa técnica permite que a equipe avalie como as 
pessoas realizam seu trabalho, visando identificar gargalos e possibilidades de melhoria. 
Para tanto, é necessário que a equipe possua um roteiro indicando os pontos que devem 
ser observados e que seja feito o registro das observações.

A diferença essencial entre as técnicas de observação direta e inspeção física reside no 
fato de que, enquanto a inspeção física é aplicada a situações estáticas, como equipamen-
tos, instalações e infraestrutura em geral, a observação direta é indicada para situações 
dinâmicas, tais como prestação de serviços e execução de processos.

No caso da Corregedoria, por exemplo, a observação direta pode ser utilizada para 
avaliar como os servidores de um gabinete dão andamento aos processos, como funciona 
o fluxo de trabalho e os controles existentes.

As vantagens da técnica de observação direta podem ser resumidas da seguinte forma:

1.	 Permite ao observador compreender o contexto no qual as atividades estão inseri-
das.

2.	 Possibilita ao observador testemunhar os fatos diretamente, sem depender de in-
formações de terceiros.

3.	 Permite que um observador treinado perceba aspectos que podem passar desper-
cebidos pelas pessoas envolvidas rotineiramente com o tema.

4.	 Pode captar aspectos que as pessoas não desejam divulgar durante uma entrevista.

5.	 Introduz as percepções do próprio observador, que, quando comparadas com as 
percepções dos entrevistados, proporcionam uma visão mais abrangente do tema 
em estudo.

6.	 Permite que o observador forme impressões que vão além do que é possível regis-
trar, mesmo nas anotações de campo mais detalhadas, contribuindo para a com-
preensão do objeto avaliado e de seus envolvidos.

Para conduzir uma observação direta de forma eficaz, é necessário que a equipe siga 
as seguintes diretrizes:
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1.	 Prepare um roteiro de observação: planeje antecipadamente os pon-
tos que devem ser observados.

2.	 Estabeleça um ambiente de confiança: crie um ambiente de con-
fiança com as pessoas presentes no local.

3.	 Escolha um horário apropriado: selecione um horário que minimize 
a sobrecarga de trabalho e o estresse para as pessoas envolvidas.

4.	 Selecione atividades representativas: escolha apenas as atividades 
e os fenômenos que sejam representativos e relevantes para o ob-
jetivo da inspeção.

5.	 Esclareça o objetivo da observação: enfatize que o objetivo da ob-
servação é compreender o processo de trabalho, não avaliar o de-
sempenho das pessoas observadas.

6.	 Evite perturbar o fluxo normal do trabalho: não interfira no fluxo nor-
mal do trabalho e não tente modificar o comportamento das pessoas 
observadas.

7.	 Conscientize-se de mudanças comportamentais: esteja ciente de 
que as pessoas podem agir de forma diferente quando estão sob 
observação.
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GRUPO FOCAL

O grupo focal é uma técnica qualitativa de coleta de dados que se baseia nas intera-
ções e nas discussões entre participantes de um grupo com características comuns em 
relação a um tema relevante. Nessa técnica, pequenos grupos de indivíduos se reúnem 
em um local predefinido, seguindo um guia elaborado previamente por um facilitador e 
por assistentes, com o objetivo de discutir conceitos ou avaliar problemas.

Essa técnica auxilia o avaliador a compreender como as pessoas percebem uma de-
terminada situação. O resultado depende da participação ativa do avaliador na condução 
das discussões, com o propósito de coletar dados. É importante ressaltar que, no grupo 
focal, não existe o papel de entrevistador, e não se buscam respostas individuais. A técnica 
visa captar a diversidade de percepções e ideias de um grupo sobre um tema ou situação 
específica, bem como as razões por trás dessas percepções.

O uso dessa técnica pode ser apropriado em inspeções quando o objeto avaliado apre-
senta baixo desempenho e as razões para isso não estão claras. Por exemplo, pode-se 
realizar um grupo focal com os servidores de um gabinete e o juiz responsável para tentar 
identificar os motivos da morosidade no julgamento de processos no gabinete, apesar da 
existência de todos os recursos necessários para a realização do trabalho.

A técnica também é útil para: adquirir compreensão sobre a organização e o funciona-
mento de programas, órgãos ou entidades; avaliar a qualidade dos serviços; e identificar 
boas práticas. Além disso, ela é valiosa quando os participantes não se sentem à vontade 
para discutir o tema em uma entrevista, que é um procedimento mais formal.

O grupo focal também pode contribuir para o desenvolvimento de outros instrumentos 
de coleta de dados, como questionários e roteiros de observação, ao permitir a identifica-
ção de itens relevantes a serem incluídos. Para conduzir grupos focais de maneira eficaz, 
a equipe deve seguir as seguintes orientações:
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1.	 Preparar um roteiro: elabore um roteiro, incluindo perguntas abertas, 
e teste-o antes da aplicação.

2.	 Selecionar cuidadosamente os participantes: garanta que o grupo 
seja homogêneo em relação às experiências e ao tópico a ser dis-
cutido.

3.	 Controlar o tempo: assegure que a sessão do grupo focal não ultra-
passe duas horas.

4.	 Manter flexibilidade e objetividade: seja flexível, objetivo, respeitoso, 
imparcial, seguro e mantenha um ambiente com senso de humor 
quando apropriado.

5.	 Favorecer a participação de todos: modere o debate e valorize a 
diversidade de opiniões.

6.	 Solicitar permissão para gravar a sessão: a gravação será útil na 
análise dos dados.

7.	 Registrar os pontos-chave: anote os pontos-chave que emergirem 
durante a discussão.
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TÉCNICAS DE ANÁLISE DE DADOS
Após coletar os dados utilizando as técnicas descritas anteriormente, a equipe deve 

avaliá-los e transformá-los em informações úteis que sirvam de guia para a seleção das 
unidades que serão inspecionadas, bem como para a formação de opiniões conclusivas 
sobre o objeto, a serem registradas no relatório de inspeção.

Por análise de dados, entende-se tanto a compilação (codificação e tabulação) quanto 
a análise propriamente dita. A análise de dados, seja ela quantitativa ou qualitativa, envol-
ve a avaliação dos resultados sob diferentes perspectivas ou a consideração de outros 
dados relevantes.

As técnicas de análise de dados são ferramentas utilizadas para organizar os dados 
coletados e investigar as relações que se pretende estabelecer entre as variáveis selecio-
nadas para responder às questões da inspeção. Essas ferramentas estão alinhadas com 
as técnicas adotadas na coleta de dados.

Diversas técnicas quantitativas de análise de dados podem ser utilizadas, incluindo 
estatística descritiva, análise de regressão, tabulação de frequências, análise multivariada 
e análise de envoltória de dados. O documento técnico “Técnicas de amostragem para 
auditorias”, do TCU, oferece orientações valiosas para o uso de amostragem em auditorias 
(um tópico que não é abordado neste manual), que podem ser usadas também para as 
inspeções na análise quantitativa de dados.

Além disso, existem técnicas qualitativas de análise de dados, como a análise de conteúdo, 
a triangulação, a consideração de interpretações alternativas e a análise de casos negativos.

Normalmente, a análise de dados é um processo iterativo, o que significa que análises 
iniciais são realizadas na fase de planejamento e, à medida que a inspeção avança, essas 
análises são aprimoradas. O estágio final da análise de dados envolve a combinação dos 
resultados obtidos de diferentes fontes.

O avaliador deve trabalhar de forma meticulosa e sistemática na interpretação dos 
dados e das informações coletadas. É essencial que ele mantenha uma abordagem crítica 
e objetiva em relação às informações disponíveis, ao mesmo tempo em que esteja aberto 
a diferentes argumentos e perspectivas.

A descrição dessas técnicas neste manual tem como objetivo disponibilizar essas 
informações de modo mais fácil aos usuários deste documento. Contudo, a utilização 
dessas técnicas não é obrigatória, cabendo ao julgamento profissional de cada membro 
da equipe a escolha das ferramentas necessárias para a análise das informações.

A seguir, apresentamos de forma concisa as principais técnicas empregadas na análise 
de dados:
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ESTATÍSTICA DESCRITIVA

A estatística descritiva é uma técnica quantitativa utilizada na análise de dados. Ela 
abrange três dimensões fundamentais na distribuição de dados que são relevantes para 
inspeções em tribunais de Justiça. A seguir, detalha-se cada uma dessas dimensões com 
exemplos no contexto do Poder Judiciário:

Tendência Central

	z Média: representa o ponto central dos dados. No Poder Judiciário, pode-se usar a 
média para analisar o tempo médio que os processos levam para serem concluídos 
em um tribunal durante um determinado período.

	z Mediana: é o valor do meio quando os dados estão organizados em ordem cres-
cente. No contexto judicial, pode ser usada para entender o tempo mediano que os 
processos levam para serem resolvidos, o que pode ser mais representativo do que 
a média quando há valores extremos.

	z Moda: representa o valor mais frequente nos dados. Pode ser útil para identificar o 
tipo mais comum de processo com o qual um tribunal lida.

Dispersão

	z Variância: quantifica a dispersão ou a variabilidade dos dados em relação à média. 
No contexto do Poder Judiciário, a variância pode ser aplicada para avaliar a dis-
persão dos tempos de resolução de processos. Uma variância alta indica que os 
tempos de resolução estão amplamente dispersos em relação à média, enquanto 
uma variância baixa sugere que os tempos estão mais próximos da média.

	z Desvio-padrão: expressa a dispersão dos valores em um conjunto de dados. O des-
vio-padrão fornece uma medida da distância média entre os valores individuais e a 
média. Quanto maior o desvio-padrão, mais dispersos estão os valores. No contexto 
do Poder Judiciário, o desvio-padrão pode ser usado para avaliar a consistência dos 
tempos de resolução de processos em um tribunal. Um desvio-padrão baixo indica 
uma variação menor nos tempos de resolução.

Tanto a variância quanto o desvio-padrão são úteis para compreender a distribuição 
dos dados e podem ajudar na tomada de decisões e na identificação de áreas que reque-
rem melhorias nos processos do tribunal. A estatística descritiva pode ser empregada: 
para avaliar o desempenho de uma variável, como o tempo de resolução de processos, 
em relação a critérios específicos; para identificar riscos, como no caso de processos 
que estão demorando mais do que o esperado; e para determinar se a amostra analisada 
(processos selecionados de um tribunal, por exemplo) é representativa da população 
(todos os processos do tribunal).
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REGRESSÃO

A regressão é outra técnica quantitativa de análise de dados que avalia o grau de cor-
relação entre as variáveis. Envolve a aplicação de técnicas estatísticas para analisar a 
relação entre variáveis dependentes e independentes. Existem diferentes tipos de regres-
são, como a regressão linear simples, a regressão linear múltipla, a regressão logística, 
entre outras, cada uma adequada a diferentes tipos de dados e perguntas de pesquisa.

Ela pode ser utilizada para:

	z Testar a existência de correlações entre variáveis: pode-se usar a regressão para 
testar a correlação entre diferentes variáveis, como o número de juízes em um 
tribunal e a taxa de resolução de casos. Se a análise de regressão mostrar uma 
correlação positiva significativa, isso indica que ter mais juízes está associado a 
uma maior eficiência no julgamento de processos.

	z Identificar relações entre variáveis que possam influenciar o resultado das ati-
vidades em análise: pode-se utilizar a regressão para investigar se a distribuição 
geográfica das audiências tem impacto nos tempos de resolução de casos. Se a 
análise revelar que a localização das audiências influencia significativamente os 
prazos, isso pode levar a uma reorganização estratégica das agendas dos tribunais.

	z Detectar dados que se desviam dos valores esperados: pode ser usada para identifi-
car discrepâncias entre os valores reais observados e os valores previstos com base 
em um modelo estatístico. Por exemplo, se um tribunal espera que um determinado 
número de casos seja resolvido em um mês com base em sua capacidade, mas a 
análise de regressão mostra que o desempenho real está abaixo do esperado, isso 
pode indicar a necessidade de investigar possíveis gargalos no processo.

	z Fazer previsões sobre valores futuros: pode ser empregada para fazer previsões 
sobre futuros volumes de casos com base em tendências passadas. Isso permite 
que os tribunais se preparem adequadamente para lidar com a carga de trabalho 
esperada e aloquem recursos de forma eficiente.

	z Sinalizar situações de risco: a regressão pode identificar variáveis que estão for-
temente relacionadas a resultados indesejados, como atrasos excessivos em pro-
cessos. Se uma variável, como a disponibilidade de recursos, estiver correlacionada 
negativamente com atrasos, isso pode alertar os gestores do tribunal sobre áreas 
de risco que precisam ser abordadas.
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TRIANGULAÇÃO

A triangulação é uma técnica qualitativa que envolve o uso de diferentes métodos de 
pesquisa e/ou coleta de dados para investigar a mesma questão. Seu propósito é forta-
lecer as conclusões finais, e ela pode ser implementada de diversas maneiras, incluindo:

	z Coleta de dados de fontes distintas sobre a mesma questão: imagine um estudo 
que visa entender a satisfação dos clientes com os serviços prestados por um tri-
bunal. Além de realizar pesquisas por meio de questionários, a triangulação pode 
envolver a coleta de dados adicionais, como registros de reclamações dos clientes, 
para obter uma perspectiva mais abrangente sobre a satisfação.

	z Utilização de entrevistadores e pesquisadores de campo diferentes para evitar viés 
na coleta de dados: suponha que um tribunal deseje investigar a experiência dos 
participantes em um programa de mediação. Para evitar qualquer viés na coleta de 
dados, diferentes entrevistadores ou pesquisadores de campo podem ser designa-
dos para conduzir as entrevistas com os participantes. Isso ajuda a garantir que as 
respostas não sejam influenciadas por um único entrevistador.

	z Aplicação de múltiplos métodos de pesquisa para abordar a mesma questão: em 
um estudo sobre a eficácia de programas de prevenção da reincidência criminal, 
a triangulação pode envolver a combinação de métodos qualitativos, como entre-
vistas com egressos do sistema prisional, e métodos quantitativos, como análise 
estatística de dados de reincidência. A convergência de resultados de diferentes 
métodos fortalece as conclusões.

	z Utilização de teorias diferentes para interpretar os dados coletados: digamos que 
um tribunal esteja explorando o impacto das políticas de acesso à Justiça. Além 
de analisar os dados sob a perspectiva de uma teoria jurídica, a triangulação pode 
envolver a aplicação de teorias sociológicas para interpretar como essas políticas 
afetam as comunidades locais. Isso permite uma compreensão mais completa e 
rica do fenômeno em estudo.

Em todos esses exemplos, a triangulação amplia a abordagem de pesquisa, reduz vie-
ses e aumenta a confiabilidade dos resultados. Ela é especialmente valiosa em contextos 
complexos, como o do Poder Judiciário, em que questões multifacetadas exigem uma 
análise holística para obter uma percepção abrangente e sólida das situações.

CRUZAMENTO ELETRÔNICO DE DADOS
Esta técnica envolve a comparação automática de registros provenientes de diferentes 

bases de dados, obtidos de órgãos e entidades da administração pública. Normalmente, o 
cruzamento é realizado com o auxílio de um software específico, como o Audit Command 
Language (ACL).
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Para operacionalizar essa técnica, é necessário que os arquivos de dados comparados 
contenham pelo menos um campo em comum. A comparação de registros possibilita a iden-
tificação de inconsistências e irregularidades. Por exemplo, ao cruzar informações de diferen-
tes bancos de dados da administração pública em um programa social, é possível identificar 
beneficiários que não atendem aos critérios de elegibilidade estabelecidos pelo programa.

Atualmente, a Corregedoria não dispõe de um sistema que faça essa avaliação auto-
mática dos dados, mas essa pode ser uma opção avaliada futuramente.

ANÁLISE PRELIMINAR DOS RELATÓRIOS 
SITUACIONAIS E QUESTIONÁRIOS

De posse das informações coletadas e conhecendo as técnicas de coleta e análise de 
dados explanadas no capítulo anterior, a equipe pode chegar a conclusões sobre o fun-
cionamento do tribunal avaliado e direcionar a inspeção de modo mais certeiro. Assim, 
os relatórios estatísticos, os questionários enviados pelo tribunal e as outras informações 
coletadas são analisados para identificar as unidades judiciais, administrativas e, se apli-
cável, extrajudiciais que serão alvo da inspeção.

Ao avaliar as informações, a equipe deve procurar indícios de problemas na gestão do 
tribunal, de gabinetes e de unidades administrativas. Deve-se atentar, por exemplo, para 
gabinetes que tenham uma quantidade de processos paralisados muito maior do que os 
demais, para casos de poucos processos julgados, dentre outras inconformidades que 
podem ser identificadas nessa avaliação inicial das informações.

As unidades que demonstrarem ter pior desempenho devem ser escolhidas para a 
visita na inspeção, de modo que se possa fazer um diagnóstico da situação e determi-
nar o saneamento dos problemas. Outras unidades que não tenham problemas visíveis 
também devem ser avaliadas para que a amostra abarque uma quantidade significativa 
de unidades do tribunal.

A seguir, destacaremos algumas análises e conclusões que a equipe de inspeção deve 
obter para melhor guiar os trabalhos.

Aquisição de Conhecimento

A equipe de inspeção e correição deve ter um conhecimento sólido e abrangente sobre 
o objeto que será avaliado. É importante que toda a equipe tenha acesso aos dados e às 
informações coletadas e conheça os problemas e os pontos de atenção identificados. 
Como parte de uma equipe que tratará de um assunto específico na inspeção, os integran-
tes devem ter comprometimento em adquirir conhecimentos aprofundados sobre o tema 
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e utilizá-los nas análises realizadas. Isso inclui compreender objetivos, políticas, estraté-
gias, estrutura organizacional, contexto legal e interações do tribunal com outros órgãos.

Destaca-se a importância de possuir uma lista de profissionais que já participaram de 
inspeções passadas para que possam ser chamados novamente. Isso garante que o co-
nhecimento adquirido por essas pessoas seja utilizado a favor da Corregedoria, evitando 
a necessidade de capacitar pessoas sem experiência a cada inspeção.

Análise do Contexto

Aprofundando-se na análise do objeto e de seu contexto, é essencial identificar os 
objetivos específicos do tribunal e de suas unidades, as ações desenvolvidas, os grupos 
de interesse envolvidos, bem como o ambiente externo no qual o objeto está inserido. 
Deve-se avaliar o cumprimento das metas do Poder Judiciário, as estratégias internas do 
tribunal e a existência de programas ou projetos para o alcance das metas. O contexto 
social do Estado em que o tribunal se encontra e as relações do tribunal com a sociedade 
também são informações importantes, que podem ser obtidas pela análise de notícias 
envolvendo o tribunal e seus membros.

Além disso, a análise deve compreender histórico, orçamento, situação perante prio-
ridades governamentais e outros fatores relevantes. Em relação ao histórico, é essencial 
verificar quais foram os achados e as determinações da última inspeção ou correição 
realizada no tribunal para que a equipe avalie se o problema foi realmente sanado. A 
situação orçamentária do tribunal também deve ser considerada, tendo em vista que tri-
bunais com menos recursos podem ter mais dificuldades em seguir determinações que 
requeiram muitos investimentos.

Avaliação dos Processos

A equipe de inspeção deve ter um olhar detalhado sobre processos gerenciais, siste-
mas de informação, ambiente de controle e eventuais restrições enfrentadas pelo tribunal, 
no intuito de identificar deficiências, desafios e possíveis áreas de risco. Isso ajudará a 
direcionar a análise para as áreas mais relevantes.

Deve-se verificar se o tribunal possui processos de trabalho mapeados ou manuais de 
execução dos processos de trabalho para utilizá-los como critério para avaliação da prá-
tica observada no momento da execução da inspeção. A eficácia do processo de trabalho 
também pode ser avaliada no decorrer da inspeção.

As funcionalidades dos sistemas de informação do tribunal também podem ser objeto 
de análise da equipe, que identificará se o sistema atende ou não às necessidades da 
unidade.
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Identificação de Riscos e Problemas

Com base nas informações coletadas, a equipe deve identificar riscos potenciais, pro-
blemas existentes e possíveis áreas de falha no objeto da inspeção. Isso orientará a 
definição do escopo e dos objetivos da inspeção ou correição. Podem ser utilizadas as 
avaliações de risco existentes no tribunal para direcionar a seleção de áreas mais críticas 
a serem inspecionadas.

Atualmente, a Corregedoria não utiliza a metodologia de identificação e análise de 
riscos de modo formal, mas essa é uma opção que pode ser avaliada pela equipe caso 
procure uma abordagem mais estruturada de seleção das unidades inspecionadas.

Especificação dos Critérios de Inspeção

Os critérios são as bases normativas e regulatórias que orientam o trabalho da Correge-
doria na avaliação e no monitoramento da conformidade dos órgãos do Poder Judiciário. 
Incluem normas legais, regulamentos, procedimentos internos, diretrizes administrativas, 
resoluções do CNJ, entre outros documentos de referência. Esses critérios podem ser 
tanto de origem interna, estabelecidos pelos próprios tribunais de Justiça, quanto de ori-
gem externa, representados por leis, decretos, regulamentações nacionais e estaduais 
que se aplicam aos tribunais.

Os critérios da inspeção têm uma função essencial: servem como padrões objetivos 
com os quais as evidências coletadas durante a inspeção são comparadas. Essa com-
paração permite à Corregedoria avaliar se as atividades, os processos e as decisões dos 
tribunais estão em conformidade com as normas estabelecidas ou se há desvios que 
requerem correção.

Por exemplo, os critérios podem incluir a análise da conformidade com prazos proces-
suais estabelecidos por lei, a transparência na gestão dos recursos públicos, a eficácia 
das políticas de combate à morosidade processual, a observância dos direitos humanos 
no sistema prisional, entre outros aspectos relevantes para o funcionamento do sistema 
judiciário. Os questionários enviados aos tribunais são elaborados considerando esses 
critérios, que determinam como o tribunal deve funcionar.

Definição do Escopo e das Questões

A análise preliminar e a coleta de dados abrangente resultarão na definição clara do 
escopo da inspeção, assim como na formulação de questões de avaliação específicas, 
alinhadas aos riscos e aos problemas identificados.

A etapa de definição do escopo é fundamental para estabelecer os parâmetros do trabalho 
de inspeção e correição. O escopo delineia os limites da inspeção, incluindo seus objetivos, 
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questões a serem abordadas e procedimentos a serem seguidos, assegurando que o trabalho 
seja direcionado de forma precisa e eficaz. É importante definir claramente os temas que 
serão examinados na inspeção ou correição e determinar a metodologia mais apropriada 
para avaliar esses temas, considerando a natureza das questões a serem investigadas.

Nem todas as informações obtidas nos questionários serão objeto de avaliação pela 
equipe no momento da inspeção presencial. Deve-se focar apenas nas questões em que 
houve indicativo de algum problema ou de situações que não ficaram claras e requeiram 
complementação.

Os critérios desempenham um papel orientador essencial, delineando o escopo e as 
questões que serão abordadas durante o processo de inspeção. Os critérios definem um 
padrão ideal que descreve como um tribunal deve operar e como a gestão deve se com-
portar. Por exemplo, um critério poderia ser a conformidade com os prazos processuais 
legais. Se o tribunal está cumprindo consistentemente esses prazos, isso seria um sinal 
de conformidade com o critério. Por outro lado, se houver atrasos recorrentes e desobedi-
ência aos prazos, isso indicaria uma possível lacuna em relação ao critério estabelecido.

Os critérios orientam a avaliação, fornecendo um conjunto claro de padrões a serem 
seguidos e possibilitando a identificação de áreas em que os tribunais podem precisar me-
lhorar, visando alcançar um desempenho mais alinhado com as melhores práticas e com 
os princípios de eficiência, transparência e qualidade na prestação de serviços judiciais.

Definição das Unidades Inspecionadas

A definição das unidades que devem passar por inspeções no tribunal é um processo 
que requer uma abordagem criteriosa e estratégica. Aqui estão alguns passos que podem 
ser seguidos para determinar quais unidades devem ser inspecionadas:

1.	 Avaliação de Riscos: realize uma avaliação abrangente dos riscos associados ao 
funcionamento das unidades judiciárias. Identifique os riscos que podem impactar 
negativamente a eficiência, a eficácia, a legalidade e a integridade dos processos 
judiciais. Priorize as unidades que enfrentam riscos mais significativos.

2.	 Planejamento Estratégico: alinhe o planejamento das inspeções com os objetivos 
estratégicos do sistema judiciário. Defina quais aspectos da operação das unidades 
estão mais alinhados com as metas institucionais e precisam ser avaliados para 
garantir o cumprimento dos objetivos.

3.	 Importância e Impacto: considere a relevância e o impacto das unidades judiciárias 
no sistema como um todo. Unidades que desempenham funções críticas ou têm um 
grande volume de casos podem ser priorizadas, uma vez que quaisquer problemas 
nelas podem ter repercussões significativas.
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4.	 Histórico e Resultados Anteriores: analise históricos de inspeções anteriores e 
quaisquer resultados obtidos. Identifique unidades que já apresentaram problemas 
no passado ou que demonstraram áreas de melhoria.

5.	 Necessidades Específicas: leve em consideração as necessidades específicas do 
sistema judiciário, como a política de priorização do primeiro grau. Inspeções em 
unidades que são alvo de atenção especial podem ser particularmente relevantes.

6.	 Consulta e Colaboração: consulte membros-chave do sistema judiciário, como ju-
ízes, promotores e outros profissionais, para identificar as áreas que eles conside-
ram críticas para avaliação. A colaboração ajuda a abordar preocupações reais no 
processo de seleção.

7.	 Rotatividade e Cobertura: desenvolva um plano de inspeções que garanta a co-
bertura de todas as unidades ao longo do tempo. Isso pode incluir uma rotação 
sistemática que abrange diferentes tipos de unidades e localidades.

A combinação desses fatores, adaptada às particularidades do tribunal em questão, 
ajudará a definir quais unidades devem ser inspecionadas, promovendo uma avaliação 
abrangente e eficaz.

Competência das Unidades Inspecionadas

É igualmente importante realizar uma análise minuciosa da competência da unidade 
a ser inspecionada, a fim de determinar quais metas estão relacionadas à área do magis-
trado. Em algumas situações, a unidade pode ser denominada como «Vara Cível» quando, 
na realidade, abrange diversas outras matérias, como infância e juventude, falência, entre 
outras. Portanto, é de extrema importância verificar cuidadosamente essa competência.

Destaca-se que já ocorreram casos em que unidades tinham mais de uma compe-
tência e, mesmo assim, no questionário de inspeção, apenas as questões de uma única 
competência foram respondidas. Portanto, quando houver múltiplas competências, a 
equipe de inspeção deve aplicar um filtro nos processos que serão analisados e discrimi-
nados no questionário, considerando cada competência separadamente. Por exemplo, 
se a competência da unidade abrange áreas cível e infância e juventude, uma abordagem 
por amostragem pode ser aplicada, analisando um número representativo de processos 
de cada uma dessas competências.

É fundamental consultar o glossário de metas do CNJ para obter conhecimento sobre 
as metas que a unidade inspecionada deve cumprir. Isso garantirá que a inspeção aborde 
todas as metas pertinentes a essa unidade.
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Composição da Equipe de Inspeção

A composição da equipe de inspeção é determinada com base no número de unidades 
a serem avaliadas. Essa equipe pode ser composta por magistrados, servidores e outros 
colaboradores essenciais. O corregedor nacional pode delegar a magistrados vinculados 
a quaisquer tribunais do país a realização dos trabalhos de inspeção, bem como designar 
servidores para prestar assessoramento. Quando isso ocorrer, devem ser emitidos ofícios 
solicitando a liberação dos juízes e servidores nas datas programadas para a inspeção.

Durante a seleção da equipe, também é necessário alocar os servidores em equipes 
de acordo com suas competências, conhecimentos e especialidades, visando garantir 
a qualidade da inspeção. É importante manter registro das pessoas que já participaram 
de inspeções e tiveram um bom desempenho para que elas possam ser convocadas 
novamente, aproveitando-se do conhecimento e das experiências adquiridas em favor 
do trabalho da Corregedoria.

As equipes que irão avaliar as unidades judiciárias são compostas por um magistrado e 
um servidor. Para visita a gabinetes de juízes, deve-se designar um juiz, e, para o gabinete 
de desembargadores, um desembargador. O servidor irá auxiliar o magistrado, realizando 
anotações, diligências, elaborando o relatório, dentre outras atividades necessárias.

Para a inspeção administrativa, observa-se que a melhor prática é possuir uma equipe 
fixa que permaneça entre as gestões. Isso porque as unidades administrativas que serão 
inspecionadas serão sempre as mesmas, provavelmente com os mesmos servidores, ano 
após ano. A mudança constante da equipe de inspeção administrativa faz com que todo o 
histórico e o conhecimento do que já foi discutido nas unidades visitadas sejam perdidos, e 
a Corregedoria fique fazendo sempre as mesmas perguntas, com uma análise superficial.

Por esse motivo, a equipe deve manter os papéis de trabalho com as anotações reali-
zadas durante a inspeção em uma pasta compartilhada da Corregedoria para que fique 
acessível às equipes futuras que irão trabalhar na área.
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ELABORAÇÃO DO CADERNO DO PLANO DE 
INSPEÇÃO

O caderno do plano de inspeção desempenha o papel de um roteiro que direciona o 
fluxo dos acontecimentos durante a inspeção, desde o levantamento de informações até 
a elaboração do relatório final. Ele deve conter as seguintes informações:

1.	 Equipe

1.1. Equipes de inspeção e roteiro de trabalho

1.2. Contatos da equipe de inspeção

1.3. Mapa de voos e de hospedagem

2.	 Portaria CNJ/COR

3.	 Orientações para elaboração do relatório

4.	 Tribunal

4.1. Justiça em Números

4.2. Documento com foto e nome dos desembargadores e juízes

4.3. Organograma do TJ

4.4. Contatos do TJ

4.5. Relatórios situacionais

5.	 Contatos de autoridades

O caderno do plano de inspeção deve ser despachado com o juiz supervisor da ACI 
para revisões e ajustes e disponibilizado para toda a equipe que participará da inspeção.
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Preparação Logística e de Segurança

A preparação logística e de segurança é fundamental para garantir a segurança e a 
integridade dos magistrados e dos servidores envolvidos na inspeção ou correição. A 
critério do ministro corregedor, pode-se solicitar auxílio à equipe de segurança do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) ou do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

A equipe de segurança é responsável por dar apoio e coordenar o planejamento logísti-
co e de segurança em conjunto com o tribunal que será inspecionado. Quando a portaria 
da inspeção for emitida, ela deve ser encaminhada à equipe de segurança para que ela 
possa contactar o tribunal inspecionado e iniciar a coordenação das atividades necessá-
rias para o recebimento da equipe.

Nos casos de realização de correições, a equipe não deve entrar em contato prévio 
com o tribunal para organizar a segurança e a logística, pois a natureza das correições 
exige o elemento surpresa.

Quando o roteiro de inspeção for concluído, ele também deve ser enviado à equipe 
de segurança para que ela possa planejar as estratégias de locomoção das equipes. As 
informações essenciais de que a equipe de segurança necessita para realizar o planeja-
mento são as seguintes:

	z quantidade de magistrados e servidores na equipe;

	z locais da cidade que serão visitados; e

	z mapa de voos e hospedagem de toda a equipe.

Geralmente, a equipe de segurança do STJ disponibiliza dois policiais judiciários para 
acompanhar a equipe durante todos os dias da inspeção. Nos dias em que o corregedor 
estiver presente no local da inspeção, os dois policiais devem acompanhá-lo a todo mo-
mento.

Quando o corregedor não está presente, os policiais geralmente ficam na sala disponi-
bilizada para a Corregedoria no tribunal inspecionado para coordenarem as atividades das 
equipes locais de segurança e logística. Os policiais voltam para Brasília apenas depois 
que o último membro da equipe deixar a cidade.
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Logística de Viagem e Hospedagem

O gabinete deve cotar e reservar os voos da equipe no sistema disponibilizado pela 
empresa contratada pelo CNJ. A Planilha de Numeração de RPDs deve ser preenchida com 
as informações da requisição para controle do gabinete. Com as informações dos voos em 
mãos, a equipe autua um processo no SEI com o formulário padronizado de Requisição 
de Passagens e Diárias, que será assinado pelo assessor-chefe da CN.

O gabinete da Corregedoria também é encarregado de pesquisar e selecionar os hotéis 
nos quais a equipe ficará hospedada durante a inspeção. A preferência é por hotéis pró-
ximos ao local da inspeção, visando facilitar o deslocamento e a logística de segurança 
que será planejada. Cada pessoa é responsável por fazer a reserva de sua diária, podendo 
escolher outro hotel que não o escolhido pelo grupo, desde que seja perto do tribunal. É 
importante mencionar que serão fornecidas diárias para cobrir essas despesas.

A Seção de Diárias e Passagens e a Secretaria de Orçamento e Finanças são respon-
sáveis por providenciar a compra das passagens e o pagamento das diárias. Após a 
emissão das passagens, o gabinete as encaminhará aos servidores e aos magistrados e 
será responsável por cobrar os comprovantes de embarque para a prestação de contas 
da viagem.
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Comunicação e Preparação da Equipe de Inspeção

Após a seleção da equipe de inspeção, estabelecem-se canais de comunicação essen-
ciais para promover a integração da equipe e a transferência de informações cruciais entre 
seus membros. Normalmente, são criados grupos no WhatsApp e chats no Teams especí-
ficos para cada inspeção, que servirão como plataformas para essa troca de informações.

As informações mais relevantes obtidas durante o planejamento inicial da inspeção, 
assim como os dados dos questionários, devem ser compartilhadas com todos os mem-
bros da equipe. Isso permite que eles se familiarizem com a situação do tribunal com 
antecedência. O caderno final do plano de inspeção também é compartilhado com todos 
os membros da equipe.

À medida que a data da inspeção se aproxima, é realizada uma reunião com a equipe 
para fornecer orientações finais relacionadas à logística, às atividades no local e aos 
procedimentos a serem seguidos durante a inspeção.

REGRAS FUNDAMENTAIS PARA ATUAÇÃO DA 
EQUIPE DE INSPEÇÃO

Com o propósito de garantir que as atividades de inspeção alcancem os resultados 
desejados, que se mantenha uma postura imparcial por parte da Corregedoria Nacional 
e que as unidades inspecionadas sejam tratadas com respeito, é crucial que todos os 
membros e servidores envolvidos nesse órgão observem atentamente algumas diretrizes 
básicas. Tais medidas, sem dúvida, serão determinantes tanto na avaliação dos resultados 
quanto na credibilidade das ações que se desencadearão.

Entre as várias precauções e cautelas que devem ser observadas, sempre agindo com 
respeito, discrição e diligência, as equipes de inspeção devem seguir as seguintes regras 
de comportamento:
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1.	 Manter uma postura profissional e serena ao enfrentar as dificulda-
des que possam surgir.

2.	 Cultivar a sociabilidade, o espírito de equipe e a prontidão para au-
xiliar colegas que possam necessitar de ajuda.

3.	 Exibir um comportamento condizente com a relevância inerente ao 
cargo.

4.	 Zelar pelo sigilo das informações e dos dados coletados.

5.	 Abster-se de emitir opiniões acerca de quaisquer documentos ou 
situações examinadas.

6.	 Jamais fornecer informações à imprensa, mesmo aquelas que te-
nham um caráter puramente objetivo, uma vez que tal atribuição é 
exclusiva do corregedor nacional.

7.	 Manter uma atitude cortês em relação aos membros e servidores 
da unidade sob inspeção, evitando impor ideias ou pontos de vista 
pessoais e abstendo-se de adiantar conclusões sobre os dados em 
processo de obtenção.

8.	 Requisitar cópias de documentos estritamente necessários, exami-
nando todos os elementos minuciosamente para um correto preen-
chimento do relatório de inspeção.

9.	 Cumprir estritamente os horários preestabelecidos pela organização.

10.	Preencher de maneira adequada o relatório de inspeção para poste-
rior entrega ao responsável pela centralização dos dados.

11.	Organizar meticulosamente todos os documentos obtidos nas unida-
des inspecionadas, explicando, nos respectivos relatórios, o motivo 
da coleta, e entregá-los ao responsável pela centralização dos dados.

12.	Ao término do processo de inspeção, atentar-se para a devolução de 
eventuais materiais e/ou equipamentos cedidos, ou assegurar que 
o ambiente esteja exatamente nas mesmas condições em que foi 
disponibilizado às equipes da Corregedoria Nacional.
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Seguindo essas regras, a equipe de inspeção garantirá a integridade e a eficácia do 
processo de inspeção, além de manter a credibilidade e a confiança nas ações da Corre-
gedoria Nacional.
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Etapa de Execução das Inspeções/Correições

A etapa de execução das inspeções e das correições é quando a equipe vai de fato até o 
tribunal para obter informações detalhadas in loco sobre os temas abrangidos pelo escopo 
da inspeção. Durante essa fase, o corregedor nacional de Justiça, ou seu representante 
designado, tem livre acesso aos locais onde ocorrem as atividades sujeitas a inspeção. 
Esse acesso pode incluir a análise de documentos, livros, registros de computadores e 
qualquer outro elemento probatório considerado relevante para os objetivos da inspeção.

A inspeção é conduzida independentemente de convocação prévia ou notificação, 
podendo ocorrer com ou sem a presença das autoridades responsáveis pelos órgãos 
inspecionados. Durante a inspeção, é possível ouvir manifestações de partes interessa-
das e outras autoridades que desejem fornecer esclarecimentos ou fazer observações 
consideradas pertinentes para os propósitos da inspeção.

Em situações apropriadas, a realização da inspeção pode ser acompanhada por uma 
audiência pública, com notificação prévia à autoridade responsável pelo órgão inspecio-
nado com pelo menos vinte e quatro (24) horas de antecedência.

Com base nas constatações da inspeção, o corregedor nacional de Justiça pode tomar 
medidas imediatas dentro de sua competência e, quando necessário, propor ao Plenário 
do CNJ outras medidas que considerar necessárias e apropriadas à luz das deficiências 
ou necessidades identificadas durante a inspeção. Adicionalmente, o Plenário do CNJ e 
o corregedor nacional de Justiça podem encaminhar o expediente de inspeção à correge-
doria do tribunal ao qual o órgão inspecionado está vinculado, para que sejam tomadas 
as medidas pertinentes, seja estabelecendo prazos ou não.

É relevante destacar que, com base nas atas de inspeção, o Plenário do CNJ tem a prer-
rogativa de regular práticas administrativas relacionadas ao órgão inspecionado, buscando 
padronizar procedimentos com o objetivo de aprimorar a organização, o funcionamento 
e o controle dos serviços da administração da Justiça.

Correições

As correições seguem, em sua maioria, os mesmos procedimentos, embora apresen-
tem algumas distinções. Antes de realizar uma correição, é emitido um ato convocatório 
que especifica os fatos a serem investigados. A correição ocorre na presença das auto-
ridades responsáveis pelos órgãos que estão sendo correicionados, e essas autoridades 
têm o direito de prestar esclarecimentos e fazer observações que considerem relevantes 
para esclarecer os fatos sob investigação.
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Em casos excepcionais de extrema urgência ou com uma justificativa devidamente 
fundamentada, a correição pode ser realizada sem comunicação prévia e independente-
mente da notificação da autoridade judiciária responsável.

Após a conclusão da diligência de correição, o corregedor nacional de Justiça, ou o 
representante designado, elabora um auto circunstanciado que abrange todos os detalhes 
relevantes para os objetivos da correição.

Em qualquer momento em que sejam identificadas irregularidades que constituam 
ilícitos penais, estas devem ser comunicadas imediatamente ao Ministério Público. Adi-
cionalmente, o Plenário do CNJ e o corregedor nacional de Justiça podem encaminhar 
o expediente da correição à corregedoria do tribunal ao qual o órgão correicionado está 
vinculado, para que sejam tomadas as medidas pertinentes, seja estabelecendo prazos 
ou não.

É importante destacar que, em situações nas quais são identificadas necessidades es-
pecíficas, o Plenário, a Presidência ou o corregedor nacional de Justiça podem, a qualquer 
momento, determinar a realização de mutirões para lidar com o excesso ou o congestio-
namento de processos em qualquer vara ou juízo. Nesses casos, juízes auxiliares podem 
receber poderes correicionais gerais por meio de delegação especial, permitindo o pleno 
desempenho das diligências necessárias para a resolução desses casos.

Detalhamento das Atividades durante a Execução das Inspeções/Correições

Preparação da Equipe no Dia da Inspeção

Na data da inspeção, é altamente recomendável que haja uma revisão do questionário 
em conjunto com o servidor responsável pelas respostas. Isso é particularmente importan-
te para esclarecer eventuais dúvidas que possam ter surgido durante o preenchimento ou 
para identificar informações que ainda não estejam completas. É importante também que 
todos da equipe tenham as informações do roteiro e os contatos dos demais membros 
e estejam cientes das suas tarefas a cada dia da inspeção.

Análise das Informações Preliminares e Roteiros de Entrevista

As informações preliminares enviadas pelo tribunal sob inspeção, bem como pela 
corregedoria local, são cuidadosamente analisadas durante a fase de planejamento da 
inspeção. Essas informações servem como ponto de partida para direcionar os trabalhos 
de campo. Com base na análise preliminar, são organizados roteiros de entrevistas que 
serão conduzidas nas unidades do tribunal ou em cartórios. Esses roteiros garantem uma 
abordagem sistematizada e aprofundada durante as entrevistas.
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É essencial que a equipe que irá para a inspeção faça a leitura dos materiais coletados 
que dizem respeito às unidades que irão avaliar. Esse material irá guiar as análises in loco 
da equipe, que irá focar nos pontos que tenham mais indícios de problemas.

No processo de avaliação da unidade, é fundamental solicitar a senha do sistema do 
servidor que possui acesso abrangente, geralmente o servidor assistente/assessor jurídico 
ou administrativo do presidente, corregedor, desembargador ou magistrado. Essa suges-
tão é feita devido às restrições de acesso que alguns tribunais impõem aos membros da 
equipe de inspeção/correição.

Uma vez com acesso ao sistema, a prática recomendada é abrir todas as filas e subfilas 
do sistema para verificar as informações relacionadas à amostragem processual mencio-
nada no questionário, com foco especial na fila de conclusão urgente, liminares e análise 
de medidas urgentes. Isso permite identificar se a unidade tem processos paralisados 
nessas filas aguardando análise.

É crucial verificar se a unidade está monitorando adequadamente os processos em 
carga/vista aos órgãos externos que ainda não foram julgados. Isso é particularmente 
importante porque os processos pendentes de julgamento contribuem para o acervo da 
unidade como atrasados. Por exemplo, se os processos são encaminhados ao Ministério 
Público e à Procuradoria-Geral de Justiça para ciência/manifestação, mas ficam parados 
lá por meses ou anos após o prazo legal para ciência/manifestação, sem que a unidade 
informe à Corregedoria sobre a situação, isso deve ser identificado e tratado. Nesse caso, 
pode ser necessário emitir uma determinação para que a unidade forneça uma lista com 
o número de todos os processos nessa situação e para que a secretaria processual do 
CNJ oficie ao CNMP para tomar providências.

Além disso, é importante realizar uma análise dos marcos temporais nos andamentos 
processuais para determinar se a unidade conseguiu reduzir o número de processos pa-
ralisados no cartório, na conclusão etc., entre o fornecimento de dados estatísticos pelo 
tribunal e a data da inspeção. Isso envolve identificar, por amostragem, os processos que 
estavam paralisados no momento da extração de dados para verificar se não houve ape-
nas um despacho superficial com o objetivo de retirar o processo da lista de paralisados, 
desviando a atenção da equipe de inspeção.

O responsável pela inspeção na unidade também deve verificar os processos que estão 
sobrestados/suspensos na unidade, aguardando o julgamento de Incidente de Resolução 
de Demandas Repetitivas (IRDR) perante o tribunal inspecionado. É fundamental assegurar 
que esses processos realmente deveriam estar suspensos e, se for o caso, verificar se 
houve prorrogação da determinação de sobrestamento/suspensão desses processos e 
por quanto tempo.
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Recomenda-se, ainda, verificar se os IRDRs instaurados não estão em conflito com os 
casos julgados como repetitivos pelo STJ e/ou STF e se a matéria discutida nos IRDRs 
não é a mesma que está sendo abordada nos casos repetitivos pelos tribunais superiores 
(STF e STJ). Isso envolve uma análise detalhada da matéria de cada IRDR instaurado pelos 
tribunais, seguida de uma pesquisa nos sites do STJ e do STF para verificar se a matéria 
dos IRDRs coincide com a dos casos repetitivos. Se houver coincidência de objeto ou 
conflito com os repetitivos dos tribunais superiores, isso deve ser devidamente registrado.

Por fim, a equipe de inspeção deve analisar, por amostragem, os processos que estão 
suspensos/sobrestados devido a casos repetitivos/IRDR ou de repercussão geral no STJ e 
no STF, respectivamente. É importante identificar e tratar os casos em que a matéria já foi 
julgada há algum tempo pelo STJ ou pelo STF mas os processos permanecem sem anda-
mento adequado, esquecidos em uma pilha, sem que a unidade dê o devido seguimento.

Se forem encontrados processos paralisados nessa situação, a sugestão é a inserção 
de uma determinação, nos seguintes termos:

a)	 Determina-se que, no prazo de 90 dias, a unidade envide esforços para analisar 
todos os processos que estão sobrestados/suspensos, para aferir: se o objeto dos 
autos se encaixa na hipótese de sobrestamento/suspensão; se há prorrogação da de-
terminação que suspendeu a tramitação das demandas que versem sobre a matéria 
discutida em cada IRDR; e se o IRDR instaurado não está em confronto com decisão do 
C. STJ ou do E. STF. Se houver coincidência de objeto e se estiver em confronto com as 
matérias arguidas em REPETITIVOS pelos tribunais superiores, a sugestão é extinguir 
o IRDR (processo n. ________ suspenso aguardando decisão de IRDR, Tema nr ____ do 
TJ__, no entanto, esse tema já foi julgado).

Realização das Entrevistas In Loco

A equipe de inspeção realiza as entrevistas de acordo com o itinerário preestabelecido. 
Durante essas entrevistas, são colhidas informações diretamente dos envolvidos, permi-
tindo uma compreensão aprofundada das operações e das práticas. Em geral, os roteiros 
de entrevista contêm os pontos que foram selecionados como escopo da inspeção, por 
representarem algum risco, ou buscam o esclarecimento de pontos que não ficaram claros 
nas respostas enviadas.

É importante que a equipe registre as respostas às entrevistas no momento da realiza-
ção para evitar perda de informações e garantir a fidedignidade dos dados. É fundamental 
realizar reuniões periódicas com a equipe durante as inspeções para troca de informa-
ções e impressões sobre os trabalhos, permitindo ajustes tempestivos em situações não 
planejadas.

Durante as entrevistas, a equipe pode se deparar com situações que exijam medidas 
urgentes de saneamento. Nesses casos, deve-se dialogar com o coordenador da equipe 
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para decidir qual intervenção será feita pela Corregedoria. A primeira possibilidade é dia-
logar com o responsável pela unidade que apresentou problemas e acordar um prazo para 
saneamento da situação. Essa ação deve ser tomada em unidades em que o dirigente es-
teja solícito e demonstre interesse em resolver os problemas prontamente. Caso a unidade 
não demonstre disposição em colaborar com a equipe para o saneamento do problema, 
deve-se instaurar um Pedido de Providência (PP) determinando as ações que devem ser 
adotadas, considerando que o corregedor tem competência de instaurar PP de ofício.

Orientações Gerais Atinentes a Todas as Unidades Judiciais Inspecionadas

Os questionários de inspeção enviados aos tribunais são usados tanto para o plane-
jamento da inspeção quanto para a execução dela. Ao ler o questionário, a equipe deverá 
identificar os pontos que não foram devidamente esclarecidos ou que apresentam incon-
sistências e usá-los como roteiro para as perguntas que serão realizadas nas entrevistas 
in loco.

O Provimento 156/2023 estabelece o conteúdo mínimo de análise para todas as uni-
dades judiciais de primeiro grau, que inclui, além do cumprimento das metas nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça, os seguintes elementos:

I. dados funcionais e administrativos da unidade, tais como número de magistrados 
e de servidores, forma de designação dos magistrados, tempo de exercício, nature-
za do vínculo dos servidores com o tribunal, realização de teletrabalho, horário de 
expediente, jornada de trabalho dos servidores, fruição de férias, licenças e folgas 
compensatórias, número de funções e cargos comissionados, atendimento às ne-
cessidades relacionadas a instalações físicas e recursos de tecnologia;

II. aspectos estatísticos processuais, como os elencados no art. 12, § 1.º, deste Pro-
vimento, além do número de processos encaminhados aos NUPMECs/NUVMECs/
CEJUSCs, processos com prioridade legal conclusos há mais de 100 (cem) dias e 
total de processos baixados definitivamente nos últimos 12 (doze) meses;

III. análise de amostra com os processos sem sentença mais antigos na unidade, 
excluídos os processos de execução de título extrajudicial, com exceção de em-
bargos à execução, se houver, com datas de distribuição e do último movimento;

IV. análise de amostra com os processos por improbidade administrativa mais an-
tigos na unidade, relacionados a ações civis públicas (jurisdição civil e fazendária) 
e a crimes contra a administração pública (jurisdição criminal);

V. processos com liminar ou medidas cautelares pendentes de exame;
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VI. pendências relacionadas à última inspeção realizada pela Corregedoria Nacional 
de Justiça e pela corregedoria local, indicando as medidas adotadas para o cumpri-
mento das determinações e recomendações, bem como aquelas não cumpridas;

VII. sinalizadores de retenção do fluxo processual, como processos suspensos 
aguardando decisão de IRDR, julgamento de recurso repetitivo ou com repercus-
são geral, audiências marcadas, realizadas, redesignadas ou canceladas, proces-
sos aguardando audiência, petições aguardando juntada ou leitura, existência de 
arquivo provisório ou similar em secretaria, existência de pré-conclusão, processos 
com carga às partes, intervenientes ou ao Ministério Público, cartas precatórias e 
mandados pendentes de cumprimento e sua forma de controle, existência de au-
tos físicos, indicação de autos físicos extraviados e marcadores processuais das 
prioridades legais de tramitação;

VIII. utilização de BI (Business Intelligence) para o controle e a gestão das metas 
nacionais do CNJ, bem como as medidas adotadas em caso de não cumprimento;

IX. declarações de suspeição ou de impedimento pelo magistrado;

X. existência e identificação de promotores e defensores públicos atuantes na uni-
dade;

XI. fluxo de processos na unidade, com descrição da metodologia de trabalho na 
secretaria e no gabinete, do controle do tempo médio em cada tarefa, da gestão 
do acervo, da produtividade da equipe e da elaboração e revisão de minutas e do-
cumentos;

XII. atendimento ao público, inclusive por meio virtual;

XIII. controle de acesso por servidores, estagiários e terceirizados a sistemas sen-
síveis, como BNMP, SISBAJUD e SEEU;

XIV. existência, entre servidores e magistrados, de problemas de saúde física ou 
mental;

XV. necessidade de treinamento/capacitação para servidores e magistrados;

XVI. identificação de boas práticas e projetos desenvolvidos na unidade ou no tri-
bunal;

XVII. eventuais disparidades de alocação de recursos humanos e administrativos 
entre as unidades de competência similar; e

XVIII. informações coletadas em trabalho de inteligência pela Assessoria de Correi-
ção e Inspeção da Corregedoria Nacional de Justiça.
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ORIENTAÇÕES ESPECÍFICAS POR UNIDADE 
JUDICIAL

INSPEÇÃO NA PRESIDÊNCIA DOS TRIBUNAIS

O Modelo de Questionário atual é abrangente e completo, abordando todos os pontos 
cruciais a serem avaliados pela equipe de inspeção. Nesse sentido, além de revisar todas 
as perguntas do questionário, é recomendável realizar uma investigação mais detalha-
da sobre as designações de magistrados para os plantões judiciários. Deve-se avaliar 
se ocorrem frequentes trocas de plantões entre desembargadores/magistrados e, caso 
haja, verificar se essas trocas seguem os procedimentos regulamentares e contam com 
a aprovação da Presidência.

Sugere-se que, em caso de necessidade de substituição no plantão, essa substituição 
seja realizada estritamente de acordo com as normas regimentais, por meio da mediação 
da Presidência, a fim de evitar trocas de plantão que possam ser utilizadas para influenciar 
a distribuição de processos a um desembargador/magistrado específico.

Além disso, é aconselhável examinar cuidadosamente designações, substituições, 
convocações, promoções e remoções de magistrados, especialmente aquelas que en-
volvem a atuação em comarcas próximas à capital. Geralmente, a regra é que essas 
movimentações de magistrados respeitem critérios como a antiguidade. No entanto, em 
alguns tribunais, esses critérios não são estritamente seguidos. Recentemente, houve 
casos problemáticos de designação de juízes substitutos, ainda em período probatório, 
para atuarem em comarcas de entrância intermediária, enquanto magistrados mais expe-
rientes continuavam atuando em comarcas de entrância inicial. Portanto, é fundamental 
verificar se as movimentações de magistrados estão em conformidade com as regras e 
os critérios estabelecidos.

INSPEÇÃO NA VICE-PRESIDÊNCIA

O Modelo de Questionário atual é abrangente e completo, abordando todos os pontos 
cruciais a serem avaliados pela equipe de inspeção.

Recomenda-se uma revisão detalhada do questionário com a pessoa responsável por 
respondê-lo, com foco especial em como os recursos especiais e extraordinários são 
distribuídos. É importante verificar se os processos não enfrentam longos períodos de 
paralisação à espera do juízo de admissibilidade.
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Além disso, é crucial analisar se o setor responsável encaminha aos gabinetes os pro-
cessos nos quais os relatores decidiram de forma contrária ao entendimento do STF e do 
STJ, particularmente em casos de repetitivos e súmulas. É fundamental observar que, de 
acordo com o art. 1.040, inc. II, do CPC/15, o desembargador/magistrado tem o direito 
de julgar de maneira divergente em relação ao entendimento consolidado pelos tribunais 
superiores. No entanto, é necessário que essa divergência seja claramente indicada na 
decisão, reconhecendo o entendimento dos tribunais superiores, mesmo que a decisão 
seja contrária a esse entendimento. Isso é importante para evitar um aumento desneces-
sário de demandas no STF e no STJ relacionadas a questões já pacificadas.

INSPEÇÃO NA CORREGEDORIA JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL

O Modelo de Questionário atual é abrangente e completo, abordando todos os pontos 
cruciais a serem avaliados pela equipe de inspeção.

Na corregedoria judicial, é essencial verificar se não há atrasos na condução e no julga-
mento dos processos administrativos/disciplinares envolvendo magistrados e servidores. 
Além disso, é importante avaliar se a corregedoria está atendendo às necessidades das 
unidades em termos de servidores, equipamentos, entre outros recursos.

Certifique-se de que a corregedoria está monitorando de perto as unidades que apresen-
tam morosidade na condução dos processos, a fim de evitar que a Corregedoria Nacional 
seja forçada a intervir para suprir essas deficiências. Antes da inspeção, recomenda-se 
verificar se há muitas Representações Éticas Profissionais (REP) relacionadas a magis-
trados/desembargadores das unidades.

No que diz respeito à corregedoria extrajudicial, o questionário já está bastante abran-
gente e completo. Além disso, existe um Plano de Trabalho Extrajudicial elaborado pelo 
CNJ em 2020, que disciplina e orienta o trabalho da coordenadoria de maneira detalhada. 
Esse plano aborda diversas questões que podem surgir durante as inspeções/correições 
no serviço extrajudicial, oferecendo soluções para cada problema.

Para evitar divergências entre as recomendações/determinações contidas no rela-
tório da corregedoria e nos cartórios extrajudiciais, é essencial verificar junto à equipe 
que inspecionou os cartórios se os achados e as determinações/recomendações estão 
alinhados. Em alguns casos, pode ser necessário realizar uma reunião para confrontar as 
descobertas nas unidades e definir o que será incluído no relatório.

Na corregedoria do extrajudicial, ao repassar o questionário, recomenda-se também 
verificar:
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1.	 Se há cartório de registro civil das pessoas naturais deficitário no 
estado, confirmando as informações nos cartórios e na corregedoria.

2.	 Se os atos gratuitos praticados pelos cartórios estão sendo devida-
mente reembolsados e se existe uma comissão para cuidar do fundo 
dos atos gratuitos.

3.	 Se há serventias vagas no estado, quantas são e desde quando estão 
vagas.

4.	 Se há concursos em andamento para o provimento das serventias 
vagas.

5.	 Se os livros antigos estão passando por restaurações, mesmo que 
gradualmente.

6.	 Se as serventias ocupadas por interinos estão solicitando recursos 
para restaurações e outras melhorias, e se esses recursos estão 
sendo liberados.

7.	 Se as serventias estão alimentando o Justiça Aberta com informa-
ções precisas, incluindo a renda auferida, o status de provimento ou 
vaga, o cadastro no CNS e outras informações relevantes.

8.	 Se há equipamentos de informática adequados para o armazena-
mento seguro de dados, a realização de backups apropriados e a 
proteção dos dados de acordo com a LGPD.

9.	 Se as serventias estão incentivando a conciliação e a mediação, e, se 
não o fazem, entender os motivos por trás disso e se há possibilidade 
de melhoria nesse aspecto.
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INSPEÇÃO NAS SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS

O Modelo de Questionário atual é abrangente e completo, abordando todos os pontos 
cruciais a serem avaliados pela equipe de inspeção.

Também é importante mencionar a existência de um Plano de Trabalho Extrajudicial 
elaborado pelo CNJ em 2020, destinado a orientar a atuação da Coordenadoria de Ges-
tão de Serviços Notariais e de Registro desde sua criação. Esse plano oferece uma visão 
detalhada do escopo de atuação da coordenadoria.

Ao repassar o questionário com os responsáveis pelo preenchimento, é recomendável 
que, por amostragem, você verifique os livros utilizados nas serventias. Isso inclui:

Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais
1. LIVRO A – Nascimento;

2. LIVRO B – Casamento;

3. LIVRO B AUXILIAR – Casamento Religioso com Efeito Civil;

4. LIVRO C – Óbito;

5. LIVRO C AUXILIAR – Natimorto;

6. LIVRO D – Edital e Proclamas; e

7. Livro E – Especial para Inscrição e Transcrição de Sentenças.

Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas – RCPJ
1. Livro de Protocolo do Registro de 
Pessoas Jurídicas; e

2. Livro de Registro de Pessoas 
Jurídicas.

Cartório de Protesto de 
Títulos e Documentos – 
PTD
1. Livro de Distribuição de Títulos e 
Documentos para Protesto;

2. Livro de Apontamento (Protocolo) de 
Títulos e Documentos para Protesto; e

3. Livro de Instrumento de Protesto de 
Títulos e Documentos.
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Cartório de Registro de Imóveis
1. Livro de Protocolo de Registro de Imóveis;

2. Livro de Registro Geral e Auxiliar de Imóveis;

3. Livro Especial de Cadastro de Estrangeiro;

4. Livro de Indicador Real; e

5. Livro de Indicador Pessoal.

Cartório de Notas
1. Livro de Escrituras Diversas e de 
Compra e Venda;

2. Livros de Procurações e 
Substabelecimentos; e

3. Livro de Testamentos.

Cartório de Registro de 
Títulos e Documentos
1. Livro de Protocolo de RTD – A;

2. Livro de Registro de Títulos e 
Documentos B (registro integral) e C 
(registro por extrato); e

3. Livro de Indicador Pessoal de RTD – D.

Para cada um desses livros, é importante verificar diversos aspectos, como numeração 
e identificação, termos de abertura e encerramento, ausência de rasuras ou uso de corre-
tivo, ausência de espaços em branco não identificados, sequencialidade na numeração 
dos atos, folhas rubricadas, espaço para averbações, assinatura do titular/substituto/
interino, uso exclusivo de canetas azuis e pretas, entre outros detalhes.

Além disso, ao verificar matrículas e certidões de casamento, óbito, nascimento, na-
timorto, dentre outras, certifique-se de fazê-lo em conjunto com os documentos que as 
instruíram.

Outro ponto importante é a verificação dos dados de cada serventia no Sistema Justiça 
Aberta do CNJ. Isso inclui informações como renda das serventias, localização, número 
cadastral, status de provimento ou vaga, Cadastro Nacional das Serventias (CNS) e nome 
do titular ou interino responsável pelo expediente do serviço vago.

A seguir, estão os links para atos normativos relacionados a essas verificações:

	z Prazo para informação de dados no Justiça Aberta.

	z Concursos extrajudiciais.

	z Programa de Renda Mínima.
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INSPEÇÃO NOS GABINETES DE DESEMBARGADORES

O Modelo de Questionário atual é abrangente e completo, abordando todos os pontos 
cruciais a serem avaliados pela equipe de inspeção.

Ao repassar o questionário com o servidor responsável pelo preenchimento, é essencial 
realizar verificações adicionais para garantir uma inspeção completa e eficaz. A seguir, 
apresento as áreas que devem ser verificadas:

Análise de Processos em Fila

Abra as filas e subfilas do sistema para identificar possíveis processos paralisados. 
Verifique o tempo de análise de liminares, tutelas de urgência e medidas urgentes. 
Observe a data de distribuição e se já existe uma decisão pronta, mesmo que não 
esteja assinada pelo magistrado.

Consulta ao SEEU em Casos de Habeas Corpus

Em gabinetes criminais, questione se, para a concessão ou a denegação de ordens 
em Habeas Corpus, eles consultam o Sistema Eletrônico de Execução Unificado 
(SEEU). Esse sistema, fornecido pelo CNJ, auxilia na análise ao fornecer informa-
ções sobre outras condenações e a situação carcerária do apenado. Se o gabinete 
não utiliza o SEEU, considere recomendar à Presidência que o disponibilize e treine 
a equipe para utilizá-lo.

Meta Diária e Produtividade

Verifique se há morosidade na condução dos processos. Pergunte se existe uma 
meta diária estipulada pelo magistrado, quantos votos por dia são esperados e qual 
é a distribuição mensal de trabalho. Certifique-se de que a equipe está cumprindo 
a meta e, caso contrário, sugira a criação de um plano de trabalho para reduzir o 
acervo e atingir a meta.

Processos Pautados e Votos Prontos

Verifique se todos os processos que estão pautados ou foram remetidos à mesa 
de julgamento têm votos prontos e corrigidos. Às vezes, alguns desembargadores 
incluem processos na pauta para “burlar” a inspeção e depois os retiram da pauta.

Atendimento a Advogados

Confirme se o desembargador atende advogados e se há uma agenda para esse 
atendimento. Lembre-se de que o atendimento ao advogado deve ser feito pelo 
desembargador, com o assistente/assessor acompanhando mas não sendo o res-
ponsável pelo atendimento.
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Adoção de Pré-Conclusão

Verifique se o gabinete adota a pré-conclusão. Em processos físicos, examine as 
anotações das calhas. Em processos digitais, pergunte em que momento o desem-
bargador considera que os processos estão conclusos para ele. Geralmente, a data 
de conclusão ao desembargador é a data da distribuição, independentemente de 
quem fará a minuta de votos.

Avaliação das Liminares nos Plantões

Analise as liminares concedidas nos plantões para verificar a regularidade das deci-
sões. Certifique-se de que a concessão da medida estava de acordo com a situação 
de plantão.

Controle de Processos com Vista/Carga/Remessa

Verifique se o gabinete controla os processos que estão com vista, carga ou re-
messa aos órgãos externos, bem como os que foram convertidos em diligência 
ou retornaram à vara de origem para providências (Ministério Público, Defensoria 
etc.). Saliente que a responsabilidade por esse controle não recai apenas sobre 
a secretaria, mas também sobre o relator. Sugira a criação de uma planilha para 
esse acompanhamento, pois, enquanto o processo não é julgado, ele permanece 
pendente de julgamento no acervo do desembargador.

É importante destacar que, nos gabinetes dos desembargadores, cada achado pode 
requerer uma determinação específica, pois as corregedorias dos tribunais geralmente não 
inspecionam esses gabinetes. O acompanhamento das determinações deve ser realizado 
pela Presidência do tribunal e não pela Corregedoria Geral da Justiça.

Essas verificações adicionais garantirão que a inspeção seja abrangente e que quais-
quer problemas ou áreas de melhoria sejam identificados e tratados adequadamente.

INSPEÇÃO NAS VARAS DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

O Modelo de Questionário para o 1.º grau é usado nas varas da infância e da juventude. 
Na inspeção nessas varas, é fundamental realizar verificações detalhadas para garantir 
o adequado funcionamento dessas unidades e o respeito aos direitos das crianças e dos 
adolescentes. O Estatuto da Criança e do Adolescente deve ser observado durante as 
avaliações da equipe. A seguir, destacam-se algumas áreas que precisam ser avaliadas:
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Atendimento a Advogados

Verifique se há uma agenda de atendimento aos advogados. Caso não exista, in-
vestigue como é realizado o atendimento e identifique quais barreiras podem estar 
sendo impostas. É importante observar se o magistrado atende os advogados di-
retamente, seja de forma presencial ou remota, pois o contato direto é crucial para 
proteger os direitos das crianças e dos adolescentes de maneira eficaz.

Prazos e Audiências

Analise a data das juntadas e a última data de audiência designada. Verifique se o 
prazo para marcação de audiências é razoável, quantas audiências são realizadas 
por dia e se há um juiz auxiliar na vara. Descubra como a divisão de trabalho entre 
o juiz titular e o auxiliar é realizada.

Cumprimento de Mandados

Avalie se os oficiais de Justiça estão cumprindo os mandados e as cartas precató-
rias dentro do prazo legal. Verifique se existem precatórias pendentes de cumpri-
mento há muito tempo e se há algum sistema de controle para cobrar o cumprimento 
desses mandados.

Medidas Socioeducativas

Verifique se o magistrado está observando o prazo máximo para conclusão dos 
processos que envolvem a aplicação de medidas socioeducativas quando os ado-
lescentes estão em internação provisória (conforme art. 183 do ECA – prazo máximo 
de 45 dias).

Controle de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto

Certifique-se de que a unidade possui um controle eficaz das medidas socioeduca-
tivas em meio aberto aplicadas aos adolescentes.

Cadastro Nacional de Adolescentes em Conflito com a Lei (CNACL)

Verifique com que frequência a unidade alimenta o CNACL, levando em considera-
ção a movimentação dos processos de execução das medidas socioeducativas.

Apreensão de Adolescentes

Se houver adolescentes em conflito com a lei apreendidos em flagrante e internados 
provisoriamente em delegacias de polícia, verifique se esse período não excede 
cinco dias e se eles estão em locais dignos, separados por gênero e de maiores de 
idade.
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Reavaliação das Medidas

Certifique-se de que as medidas socioeducativas (conforme art. 121, § 2.º, do ECA) 
e as unidades/instituições de acolhimento (conforme art. 95 da Lei 8.069/90) são 
reavaliadas/avaliadas a cada 6 meses.

Audiências Concentradas

Verifique se as audiências concentradas estão sendo realizadas conforme o estabe-
lecido na Prov. 118/2021 do CNJ. Caso não estejam, investigue se há justificativas 
individualizadas em cada processo quanto à desnecessidade ou à impossibilidade 
de realização.

Reavaliação Trimestral das Medidas de Acolhimento

Certifique-se de que as medidas de acolhimento institucional e familiar são reava-
liadas trimestralmente (art. 19, § 1.º, do ECA).

Alimentação do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA)

Verifique se a unidade alimenta diariamente o SNA de acordo com a movimentação 
processual e quem é responsável por essa tarefa.

Comissários de Menores

Caso existam comissários de menores na unidade, investigue se eles desempenham 
atividades semelhantes às do Conselho Tutelar, sob a direção do magistrado. Certifi-
que-se de que o número de psicólogos e assistentes sociais na unidade é adequado 
para lidar com casos de adoção e destituição do poder familiar.

Expedientes “Providências” e “Medidas de Proteção”

Verifique se a unidade lida com expedientes denominados “Providências” ou “Medi-
das de Proteção” e se o contraditório e a ampla defesa são observados quando há 
afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar, conforme o art. 101, 
§2.º, do ECA.

Cursos de Preparação para Adoção

Descubra se a unidade promove cursos de preparação para a adoção e com qual 
periodicidade.

Destituição do Poder Familiar

Certifique-se de que os processos de destituição do poder familiar são concluídos 
em até 120 dias (art. 163, do ECA).
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Plano Individual de Atendimento da Criança ou Adolescente

Após o acolhimento institucional ou familiar, conforme os incisos VII e VIII do artigo 
101 do ECA, é crucial verificar se o Plano Individual de Atendimento da criança ou 
adolescente é imediatamente elaborado de acordo com o §4.º do artigo 101 do ECA 
e se esse plano está em conformidade com as diretrizes estabelecidas nos §§ 5.º 
e 6.º do mesmo artigo.

Crianças ou Adolescentes em Acolhimento por um Período Superior a 18 Meses

Dentro da competência da unidade, é importante investigar se há crianças ou ado-
lescentes em acolhimento institucional por um período superior a 18 meses. Caso 
existam, é essencial verificar se há uma justificativa adequada e devidamente fun-
damentada pela autoridade judiciária, conforme previsto no artigo 19, §2.º, do ECA.

Projeto ou Práticas Diferenciadas para a Área da Infância e da Juventude

Finalmente, é relevante verificar se a unidade possui algum projeto ou prática dife-
renciada voltada para a área da Infância e Juventude. Isso pode incluir iniciativas 
relacionadas à conscientização da cidadania, apoio a crianças e adolescentes ca-
rentes, programas de recuperação, ressocialização ou educação para adolescentes 
em conflito com a lei, entre outros.

INSPEÇÃO NAS VARAS DE EXECUÇÃO PENAL

O Modelo de Questionário para o 1.º grau é usado nas varas de execução penal. Caso a 
gestão atual opte por não inspecionar as varas de execução penal, é possível, alternativa-
mente, verificar apenas os Grupos de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário 
(GMFs) de cada tribunal. Isso permitirá avaliar o funcionamento das varas de execução 
penal, as audiências de custódia e o sistema prisional como um todo.

É importante notar que o sistema de informática utilizado em todas as varas de execu-
ção penal do país é o Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU), que é disponibi-
lizado e administrado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). A única exceção a essa 
regra é o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que não utiliza o SEEU.

Para garantir o funcionamento adequado da unidade, é fundamental que o SEEU e o 
BNMP 2.0 (Banco Nacional de Monitoramento de Prisões) se comuniquem eficazmente. 
Os mandados de prisão e alvarás de soltura precisam ser emitidos e cadastrados por 
meio do BNMP 2.0. No caso de mandados de prisão, o corpo do documento deve conter 
a informação de obrigatoriedade de apresentação do preso na custódia.
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A maioria das estatísticas para aferir se a vara está em ordem pode ser obtida por meio 
da tela disponível no sistema. Para acessar os relatórios situacionais, siga o seguinte 
caminho:

Verifique o número de processos que tramitam na unidade por regime (aba “estatísticas”).

Analise os pedidos em andamento, que já foram inseridos na aba “incidentes pendentes” ou 
estão aguardando atualização após a decisão (aba “estatísticas”).

Avalie os incidentes de ofício pendentes, ou seja, aqueles que ainda não foram instaurados 
(aba “estatísticas”).

Observe os tipos de inconsistências encontradas no sistema, sendo a mais importante 
aquela que indica o número de processos de execução sem nenhuma ação penal 

cadastrada. Isso significa que o processo foi distribuído, mas o sistema não foi alimentado 
com a implantação de todas as ações penais daquele apenado/réu.

Verifique as intimações para garantir que não houve decurso de prazo para manifestação 
das partes.

Analise a aba “análise de juntada” para verificar se as petições e as manifestações estão 
sendo devidamente juntadas aos processos.

Confira o retorno de conclusão para verificar se as determinações estão sendo cumpridas, 
tanto aquelas urgentes quanto as do rito normal.

Acesse os localizadores na aba “processos” no menu superior da tela do sistema.

No menu superior, vá em “processos/busca/requisito de alcance temporal” para visualizar 
todos os benefícios vencidos. Recomenda-se informar a data de 2000 até a data da 

inspeção para verificar todos os benefícios vencidos. Na opção “local de prisão”, selecione 
o tipo de benefício para ver quantos estão vencidos, incluindo os incidentes pendentes e os 

incidentes pendentes de ofício.
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INSPEÇÃO NO SETOR DE PRECATÓRIOS

O Modelo de Questionário para avaliação dos precatórios é simples e didático, seguindo 
as atualizações da Resolução CNJ n. 303, de 19 de dezembro de 2019, com as alterações 
da Resolução CNJ n. 482, de 19 de dezembro de 2022.

A Portaria CNJ n. 103, de 29 de março de 2022, instituiu Grupo de Trabalho para apri-
morar e atualizar as rotinas administrativas relativas à gestão de precatórios e respectivos 
procedimentos operacionais no âmbito do Poder Judiciário.

Para compreender melhor a matéria relacionada aos precatórios, recomenda-se aces-
sar os vídeos disponíveis na página do TJSP.

A matéria dos precatórios envolve dois regimes principais: o REGIME GERAL e o RE-
GIME ESPECIAL.

No regime geral, estabelecido no artigo 100, § 5.º, da Constituição Federal, os preca-
tórios inscritos até 2 de abril de um ano devem ser pagos até 31 de dezembro do ano 
seguinte. Para mais detalhes, consulte a Emenda Constitucional 114/21.

O regime especial, regulamentado pelo artigo 101 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias (ADCT), foi criado para entes que eram devedores de precatórios até 
2015. Nesse regime, os precatórios não são incluídos na lei orçamentária anual, mas 
fazem parte da dívida do ente devedor. Eles são pagos em parcelas e, de acordo com a 
Emenda Constitucional mais recente (EC 109/21), devem ser quitados até 31 de dezembro 
de 2029.

O tribunal deve elaborar anualmente um plano de pagamentos até setembro, consi-
derando a dívida total atualizada e aplicando uma alíquota mínima (normalmente 1%) 
ou outro percentual adequado para a quitação ao final do prazo. Os valores anuais são 
divididos em 12 parcelas mensais.

O pagamento dos precatórios deve seguir a ordem cronológica de apresentação dos 
requisitórios à Presidência dos tribunais. É importante observar que os débitos de natureza 
alimentícia têm prioridade sobre todos os outros, com exceção dos débitos superpreferen-
ciais (art. 100, caput, §§ 1.º e 2.º, da CF, e art. 12 da Resolução CNJ n. 303, de 19 de dezem-
bro de 2019, com as alterações da Resolução CNJ n. 482, de 19 de dezembro de 2022).

Os débitos preferenciais, de natureza alimentícia, incluem salários, vencimentos, pro-
ventos, pensões, complementações, benefícios previdenciários e indenizações por morte 
ou invalidez decorrentes de sentenças judiciais transitadas em julgado.

Os débitos superpreferenciais também têm natureza alimentícia e são devidos a pes-
soas (titulares ou sucessores hereditários) com mais de 60 anos de idade e/ou portado-
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ras de doença grave ou deficiência, de acordo com a lei. Esses débitos têm preferência 
sobre todos os outros até um limite estabelecido em lei (normalmente, o triplo do valor) 
e podem ser fracionados para essa finalidade. O restante é pago na ordem cronológica 
de apresentação do precatório (art. 100, § 2.º, da CF, e art. 9.º, caput, da Resolução CNJ 
n. 303, de 19 de dezembro de 2019, com as alterações da Resolução CNJ n. 482, de 19 
de dezembro de 2022).

Têm natureza alimentícia e são devidos a pessoas com mais de 
60 anos de idade e/ou portadoras de doença grave ou deficiência.

Débitos super- 
preferenciais 

Têm natureza alimentícia, incluem salários, vencimentos, proventos, 
pensões, complementações, benefícios previdenciários e indeni-
zações por morte ou invalidez decorrentes de sentenças judiciais 
transitadas em julgado.

Débitos  
preferenciais

Quanto à estrutura dos setores de precatórios, a análise anterior indicou que a maioria 
dos tribunais já possui sistemas para cálculo e atualização dos precatórios. No entanto, 
a verificação detalhada desses aspectos deve ser realizada. É essencial garantir que os 
pagamentos de precatórios sigam a ordem de preferência, especialmente no que diz 
respeito aos precatórios devidos aos magistrados/desembargadores.

Outros pontos a serem verificados incluem:

Quadro de Servidores:

	z Analisar os vínculos dos servidores, considerando a Recomendação CNJ n. 39, que 
preconiza a preferência por servidores efetivos do tribunal. É importante evitar uma 
alta proporção de terceirizados (prática comum em muitos tribunais) e comissiona-
dos sem vínculo efetivo (embora essa última seja menos frequente).

Sucessão ou Cessão de Direitos:

	z No caso de sucessão ou cessão de crédito, o ofício requisitório deverá conter o nome 
do beneficiário originário, com o respectivo número de CPF ou CNPJ, conforme o 
caso, observando que é vedada a inclusão de sucessor, cessionário ou terceiro nos 
campos destinados à identificação do beneficiário principal, devendo tais dados ser 
incluídos em campo próprio (art. 6.º, inc. XVII e § 1.º, da Resolução CNJ n. 303, de 
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19 de dezembro de 2019, com as alterações dadas pela Resolução CNJ n. 482, de 
19 de dezembro de 2022).

Recebimento e Protocolo de Ofícios de Requisição:

	z Verificar como é protocolado o ofício requisitório, se é expedido eletronicamente e 
como é registrada a requisição, especialmente em relação à data de apresentação 
(importante porque fixa a ordem cronológica).

	z Verificar se os requisitórios cancelados recebem um novo número de ordem (e, 
consequentemente, uma nova data de apresentação) quando retornam. Depois de 
feitas as devidas correções, a data de apresentação do requisitório será aquela do 
recebimento do ofício com as informações e a documentação completas (art. 7.º, 
§ 7.º, da Resolução CNJ n. 303, de 19 de dezembro de 2019, com as atualizações 
inseridas pela Resolução CNJ n. 482, de 19 de dezembro de 2022).

	z Verificar o sistema eletrônico que é usado para a tramitação e o controle dos preca-
tórios, especialmente se as partes podem peticionar diretamente e se ele permite 
um controle eficaz (alguns tribunais têm usado o SEI, mas ele não é apropriado).

	z Verificar o formulário de requisição, que deve ser eletrônico, e a tramitação/controle 
dos precatórios.

	z Verificar se o ofício requisitório contém todas as informações do art. 6.º da Resolu-
ção CNJ n. 303, de 18 de dezembro de 2019, com as atualizações promovidas pela 
Resolução CNJ n. 482, de 19 de dezembro de 2022, entre elas, aquelas relativas às 
retenções tributárias (incisos XI e XIII) e a indicação de dados bancários do benefi-
ciário, com a finalidade de agilizar o pagamento.

Atualização de Cálculos:

	z Averiguar a disponibilidade de uma ferramenta eletrônica para a atualização au-
tomática dos cálculos é de suma importância. Essa ferramenta desempenha um 
papel fundamental, pois elimina a necessidade de um trabalho contínuo por parte 
dos contadores. Isso não apenas agiliza os pagamentos quando os repasses são 
recebidos dos devedores, mas também é essencial para a elaboração do plano anual 
de pagamentos dos entes que fazem parte do regime especial.

	z Verificar se a atualização dos precatórios é feita antecipadamente como forma de 
assegurar um pagamento rápido, justificando a importância da ferramenta eletrô-
nica.

	z Verificar se os fluxos de pagamento (atualização, intimação, setores de tramitação) 
não são excessivamente burocráticos, pois isso pode refletir na demora da liberação 
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dos créditos, ou seja, no pagamento final. Em caso positivo, recomendar a revisão, 
bem como a realização desses procedimentos antes que o recurso chegue para 
pagamento.

Pagamentos e Planos de Pagamento dos Entes do Regime Especial

	z Verificar o prazo médio de liberação do pagamento dos entes em regime especial. 
O ideal é que não ultrapasse 30 dias.

	z Verificar os saldos das contas especiais com os maiores valores e compará-los com 
os repasses mensais feitos pelos devedores, os quais devem ocorrer a cada 30 dias. 
Isso possibilita a avaliação do tempo decorrido entre o recebimento dos repasses 
e o efetivo pagamento aos credores, sendo relevante notar que alguns tribunais 
lidam com contas que acumulam valores consideráveis, inclusive ultrapassando a 
marca de 1 bilhão de reais.

	z Verificar o processamento e a cobrança de pelo menos três entes inseridos no regi-
me especial. Geralmente existe um processo administrativo que registra os repasses 
e as eventuais ausências. Essa análise permite verificar se o setor é diligente, cobra 
e distribui os recursos regularmente.

	z Verificar a publicação dos planos de pagamento, homologados ou não, dos entes 
inseridos no regime especial. Perguntar na visita e conferir o cumprimento do art. 
64 da Resolução CNJ n. 303, de 18 de dezembro de 2019, com as atualizações 
promovidas pela Resolução CNJ n. 482, de 19 de dezembro de 2022.

	z Verificar a metodologia utilizada para determinar o valor do repasse mensal no plano 
de pagamento. Esse valor deve ser calculado como um percentual da receita cor-
rente líquida, em vez de um valor fixo, uma vez que, ao longo do ano, podem ocorrer 
variações que afetariam os montantes devidos, tanto para mais quanto para menos.

Pagamentos de Acordos Diretos dos Entes do Regime Especial que Fizeram Essa 
Opção:

	z Verificar a existência de duas contas distintas e a divisão igualitária dos valores 
repassados mensamente entre elas.

	z No caso de sobrar saldo ao término do exercício financeiro, e não havendo beneficiá-
rios habilitados para pagamento por acordo direto, deve-se verificar se os valores da 
segunda conta foram integralmente transferidos para a conta da ordem cronológica, 
também conhecida como Conta 1. Isso está em conformidade com o parágrafo 
único do artigo 56 da Resolução CNJ n. 303, de 18 de dezembro de 2019, com as 
atualizações introduzidas pela Resolução CNJ n. 482, de 19 de dezembro de 2022.
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	z Ao avaliar a publicação dos editais de acordo, é importante verificar a metodologia 
de publicação, incluindo a possibilidade de existirem múltiplos editais ao longo 
do ano. Além disso, por meio de uma amostragem que pode incluir os maiores 
devedores, deve-se analisar como essa regulamentação é aplicada. Normalmente, 
é recomendado selecionar um ou dois devedores como exemplo para uma análise 
mais detalhada.

Pagamentos e Regime Geral:

	z Ao verificar os precatórios do regime geral referentes ao orçamento de 2022 que 
ainda não foram pagos, é importante observar os procedimentos relacionados a 
esses casos. No caso de inadimplência, deve-se investigar se foi feito um pedido 
de sequestro por parte do credor, visto que o tribunal não pode agir de forma auto-
mática nesses casos.

Uma sugestão é considerar a notificação do credor para que esteja ciente da situação 
e possa tomar as medidas que julgar necessárias. É válido ressaltar que, mesmo que a 
intimação dos devedores esteja sendo realizada por carta de ordem, em casos de proces-
sos eletrônicos, a intimação eletrônica deve ser adotada sempre que possível.

Além disso, é recomendável que seja emitido um ato no início de cada ano para alertar 
os credores sobre a possibilidade de sequestro ou para verificar se o pagamento ocorreu 
de outra maneira que não envolveu o repasse para o tribunal.

Site da Internet:

	z Verificar se no site do tribunal há destaque especial para acessar as informações 
relativas aos precatórios. O ideal é que essa seção esteja facilmente acessível na 
página inicial, exigindo apenas alguns cliques para que os usuários possam encon-
trar as informações sobre precatórios de forma rápida e eficiente.

	z Verificar a linguagem empregada nas informações disponibilizadas, especialmente 
para garantir que elas sejam apresentadas de forma clara e de fácil compreensão 
para o público.

	z Verificar se as listas da ordem cronológica dos devedores estão publicadas e se não 
há disponibilização dos nomes e dos dados pessoais dos credores.

	z Verificar se os planos anuais de pagamento estão publicados.

	z Verificar se a receita corrente líquida dos entes do regime especial está divulgada.

	z Verificar se as atas das reuniões do comitê gestor são divulgadas na Internet.
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Outras verificações:

	z Avaliar se as preferências por idade são automaticamente aplicadas ou se requerem 
uma solicitação por parte do interessado (o método recomendável é a aplicação 
automática).

	z Verificar a forma de pagamento, alvará ou crédito direto na conta do beneficiário.

	z Os artigos 31 e 32 da Resolução CNJ n. 303, de 19 de dezembro de 2019, com as 
atualizações incorporadas pela Resolução CNJ n. 482, de 19 de dezembro de 2022, 
estipulam que a regra geral é o pagamento direto em conta, sendo o uso do alvará 
a exceção. Além disso, a responsabilidade pelo pagamento recai sobre o próprio 
tribunal, geralmente presidido pelo seu presidente, a menos que haja uma determi-
nação expressa em contrário ou faltem informações essenciais.

INSPEÇÃO NAS VARAS CÍVEIS, CRIMINAIS E DA FAMÍLIA

O Modelo de Questionário atual é abrangente e completo, abordando todos os pontos 
cruciais a serem avaliados pela equipe de inspeção.

Durante a inspeção, além das verificações das questões que estão no questionário, 
verifique os seguintes aspectos:

	z Verificar se as prisões cautelares passam por revisões a cada 90 dias, conforme 
estabelecido pelo artigo 316 do CPP, o que envolve a análise das medidas preven-
tivas para determinar se há necessidade de emitir um novo decreto de prisão ou 
revogar a prisão existente.

	z Avaliar se as audiências de custódia estão sendo realizadas quando ocorrem prisões 
cautelares ou definitivas ordenadas pela vara, em conformidade com as diretrizes 
estabelecidas no artigo 13, tanto no caput quanto no parágrafo único, da Resolução 
CNJ 213/2015. É importante observar que, nessas circunstâncias, as audiências 
de custódia não devem ser conduzidas pela Central de Custódia, de acordo com as 
orientações do CNJ, e sim pelo juiz da vara responsável.

	z Verificar se todos os mandados de prisão foram emitidos e registrados no Banco 
Nacional de Mandados de Prisão (BNMP), com a devida anulação dos mandados 
anteriores. O sistema de informática utilizado pela unidade deve ser capaz de se 
integrar com o BNMP, permitindo que todos os mandados de prisão sejam emitidos 
exclusivamente por meio do banco. Nesse processo, é importante assegurar que, 
ao emitir um novo mandado de prisão, o mandado anterior seja automaticamente 
revogado. No caso de falta de interoperabilidade entre os sistemas, é necessário 
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emitir o mandado de prisão também por meio do BNMP, garantindo a atualização 
adequada desses documentos.

	z Verificar a inclusão da advertência estabelecida pelo artigo 13, parágrafo único, da 
Resolução 213/2015 em todos os mandados de prisão. De acordo com essa norma, 
é obrigatório que cada mandado de prisão contenha a advertência de que o preso 
deverá passar por uma audiência de custódia em até 24 horas após a prisão.

	z Verificar a adequada identificação dos processos físicos e eletrônicos relacionados 
a réus detidos e assegurar a conformidade com o Manual Prático de Rotinas das 
Varas Criminais e de Execução Penal e o Plano de Gestão para Funcionamento das 
Varas Criminais e de Execução Penal do CNJ. Todos os processos que envolvem 
réus sob custódia devem ser identificados para evitar que o indivíduo permaneça 
detido por mais tempo do que o necessário de acordo com a sua condenação e o 
seu regime correspondente.

	z Analisar a presença das etiquetas e/ou faixas de controle de prazos prescricionais 
em processos físicos e eletrônicos, garantindo conformidade com a Resolução 
112/2010 do CNJ. É importante que o prazo prescricional seja mencionado na capa 
dos autos, a fim de permitir a realização das diligências necessárias para localizar 
o indivíduo antes que a prescrição ocorra.

	z Assegurar o registro adequado de todos os bens apreendidos no Sistema Nacional 
de Gestão de Bens (SNGB), conforme exigido pela Resolução CNJ n. 483, de 19 de 
dezembro de 2022. Isso envolve a solicitação e a revisão do relatório correspon-
dente.

	z Verificar se bens que se encontram apreendidos em cartório estão com o devido 
termo de acautelamento.

	z Verificar se os processos incluídos nas Metas do CNJ estão devidamente identifi-
cados.

	z Verificar a existência de medidas cautelares, tais como solicitações de prisão pre-
ventiva, alternativas à prisão e quebra de sigilo fiscal, bancário, telefônico, de co-
municações ou de dados. Verificar se essas medidas estão devidamente anexadas 
e processadas no mesmo processo de inquérito e ações penais, em vez de serem 
autuadas e registradas em classes processuais separadas, seguindo a Tabela de 
Classes Processuais estabelecida pelo CNJ.

	z Analisar a correta atualização do rol dos condenados, a comunicação das senten-
ças condenatórias ao Tribunal Regional Eleitoral (TRE) e a observância dos demais 
provimentos finais da sentença, assegurando seu cumprimento.
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	z Verificar a regularidade das Guias de Recolhimento definitivas, conforme Resolução 
CNJ n. 113/2010.

	z Verificar se os relatórios de interceptações telefônicas exigidos até o advento da 
Resolução 310/2020 estavam sendo transmitidos, solicitando-se os recibos e a 
cópia desses relatórios.

	z Verificar a forma de controle do quantitativo de réus presos.

	z Verificar a forma de armazenamento dos backups das mídias de registro audiovisual 
das audiências.

INSPEÇÃO NAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS
A inspeção nas unidades administrativas pode abarcar todas as principais unidades 

responsáveis pela gestão administrativa do órgão. O bom funcionamento dessas unidades 
é essencial para dar suporte à atividade judicante.

Diante disso, é importante que a equipe de inspeção administrativa tenha bastante 
conhecimento e experiência sobre administração pública para conseguir avaliar adequa-
damente a eficiência e a legalidade das ações administrativas.

Ao contrário da inspeção judicial, que a cada ano pode ser em unidades diferentes, 
a inspeção administrativa sempre será nas mesmas unidades, provavelmente com os 
mesmos servidores. Disso, resulta que a equipe deve manter o histórico de visitas da 
Corregedoria disponível para que novas equipes possam ter conhecimento sobre o que 
já foi feito naquela unidade, quais foram os problemas encontrados e quais foram as 
soluções adotadas.

Isso enriquece o trabalho da inspeção, pois faz com que haja uma evolução da análise, 
não permanecendo apenas na superficialidade.

Os questionários das unidades administrativas foram separados por setor e devem ser 
constantemente atualizados e revisados. Inicialmente, baseou-se nas resoluções do CNJ 
para a elaboração das questões, mas também é possível que sejam usadas leis, decretos 
e outras normas como critérios de avaliação.

O importante é que a equipe consiga ter uma ideia geral sobre o funcionamento do 
órgão.
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DIRETORIA-GERAL

A unidade geralmente denominada Diretoria-Geral é responsável pela coordenação e 
pela supervisão da área administrativa por delegação da Presidência e é o ordenador/
autorizador de despesas do tribunal.

Ao avaliar essa unidade, deve-se focar em identificar o funcionamento da governança 
da área administrativa, a existência de controles e o gerenciamento de riscos.

AUDITORIA INTERNA

A unidade de auditoria interna sempre é a primeira a ser visitada durante a inspeção, 
pois ela é responsável pela avaliação rotineira do tribunal e pode fornecer informações 
para a equipe sobre riscos e pontos de atenção que serão considerados nas próximas 
visitas.

A unidade de auditoria interna possui normas específicas sobre seu funcionamento, e 
a inspeção deve identificar se, na prática, elas de fato estão sendo cumpridas.

Um dos principais pontos é a vinculação direta à Presidência e a independência fun-
cional para realizar auditorias no tribunal. Além das perguntas do questionário, a equipe 
pode sondar se a administração realmente dá liberdade à atuação da auditoria ou se há 
interferência que vise coibir e restringir as ações da unidade.

GESTÃO DE PESSOAS

A unidade de gestão de pessoas é responsável pela gestão de servidores e magis-
trados, bem como por capacitação, avaliação de desempenho, registros e documentos 
funcionais, folha de pagamento, seleção, concursos, admissão e governança de pessoal.

Como é uma área muito abrangente, a equipe de inspeção deve decidir quais áreas 
apresentam mais riscos para focar durante os trabalhos. Os pontos mais relevantes a 
serem avaliados geralmente dizem respeito a: se os pagamentos estão sendo feitos cor-
retamente e com embasamento normativo; se o sistema de folha é eficaz e confiável; e 
se a unidade é estruturada de modo a abarcar todas as suas responsabilidades.

O questionário da inspeção de gestão de pessoas deve ser usado como critério para 
guiar as entrevistas, mas também é importante que o servidor esteja atento às situações 
novas que surjam e possam afetar o funcionamento da unidade, como uma nova norma 
majorando benefícios ou alguma decisão judicial que tenha impacto na folha de pessoal.
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ORÇAMENTO E FINANÇAS

A unidade de orçamento e finanças é responsável pela liquidação e pagamento de 
despesas e pelo planejamento orçamentário. A inspeção nessa área tem o objetivo de 
avaliar a saúde financeira do órgão e atestar a conformidade com as leis, em especial a 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) (Lei Complementar n. 101/2000).

A equipe deve concentrar-se na verificação da conformidade orçamentária, analisando 
a alocação de recursos conforme as diretrizes estabelecidas. Além disso, é essencial 
examinar a execução financeira, conferindo a precisão e a consistência das transações. 
A identificação de possíveis irregularidades, como desvios de verba, requer especial aten-
ção, visando garantir a transparência e o cumprimento das normativas vigentes. Adicio-
nalmente, a avaliação da efetividade dos controles internos, a análise de eventuais riscos 
financeiros e a proposição de melhorias nos procedimentos são aspectos importantes 
para aprimorar a gestão financeira do tribunal.

Em relação à LRF, as seguintes diretrizes para a gestão fiscal responsável devem ser 
observadas no tribunal:

Planejamento Orçamentário: define regras para a elaboração, a execução e o con-
trole do orçamento público, exigindo transparência e responsabilidade na gestão 
dos recursos.

Limites de Gastos com Pessoal: estabelece limites percentuais da receita corrente 
líquida para despesas com pessoal, visando evitar o comprometimento excessivo 
do orçamento com folha salarial.

Restrições à Contratação de Dívida: regula a contratação de operações de crédito, 
fixando limites e condições para evitar o endividamento descontrolado dos entes 
federativos.

Metas Fiscais: determina a fixação de metas para o resultado primário, buscando 
equilíbrio entre receitas e despesas, com o objetivo de manter a sustentabilidade 
das contas públicas.

Transparência e Prestação de Contas: reforça a necessidade de transparência na 
divulgação das informações fiscais, bem como a prestação de contas periódica, 
proporcionando à sociedade o acesso às informações sobre a gestão pública.

Gestão da Dívida Pública: estabelece diretrizes para a gestão da dívida pública, 
assegurando sua sustentabilidade e evitando práticas que possam comprometer 
as finanças futuras.
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Vedações em Ano Eleitoral: impõe restrições quanto a determinadas condutas fis-
cais no ano eleitoral, prevenindo o uso inadequado da máquina pública para fins 
eleitorais.

Controle e Avaliação de Resultados: estabelece a necessidade de avaliação perió-
dica dos resultados fiscais, promovendo a correção de desvios e o aprimoramento 
contínuo da gestão pública.

O cumprimento rigoroso dessas disposições contribui para a promoção da respon-
sabilidade fiscal, a estabilidade econômica e a sustentabilidade das finanças públicas.

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E ESTATÍSTICA

A unidade de planejamento estratégico desempenha um papel fundamental no mo-
nitoramento das metas administrativas e judiciais do tribunal, sendo responsável pela 
elaboração de estatísticas, parametrização de sistemas e desenvolvimento de painéis 
de dados administrativos e judiciais. Além disso, a unidade gerencia projetos, opera o 
escritório corporativo, cuida da gestão de riscos e apoia a governança.

Ao avaliar essa unidade, é imperativo verificar o adequado acompanhamento das 
metas, a confiabilidade dos dados, a padronização entre as informações utilizadas por 
diversas unidades do tribunal, bem como a eficácia do suporte fornecido para a tomada 
de decisões pela gestão.

A avaliação abrange aspectos essenciais para garantir a eficiência e a integridade 
das atividades desempenhadas, proporcionando uma análise abrangente e assertiva do 
desempenho da unidade no contexto do planejamento estratégico e estatístico.

ADMINISTRAÇÃO

A unidade de administração assume uma função essencial ao tribunal, fornecendo 
serviços vitais, como engenharia, transporte, limpeza, conservação e gestão de depósitos 
de materiais de consumo e permanentes. Nesse contexto, a avaliação abrange não ape-
nas a eficácia na contratação desses serviços, mas também os controles implementados 
durante a execução e a gestão dos contratos, visando assegurar a qualidade, a eficiência 
e a conformidade.

Adicionalmente, a responsabilidade da unidade pelo arquivo judicial e administrativo 
destaca-se como ponto crítico. É imperativo atentar-se às medidas adotadas para manter 
a integridade desses arquivos, garantindo a preservação e a organização adequada da do-
cumentação. Além disso, a existência de normas de gestão eficazes para essas unidades 
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é de extrema importância, promovendo a padronização, a transparência e a conformidade 
com os requisitos legais.

A análise minuciosa desses aspectos não apenas fortalece a eficiência operacional 
da unidade de administração, mas também contribui para a promoção de boas práticas, 
transparência e responsabilidade na gestão de serviços e documentos no âmbito do 
órgão público.

CONTRATAÇÕES

A unidade responsável pelas contratações no tribunal opera de forma independente 
em relação às unidades de administração, desempenhando funções cruciais em gestão 
de contratos, elaboração de editais, condução de licitações, formação da comissão per-
manente de licitação, além de governança das contratações. A avaliação dessa unidade 
deve abranger aspectos amplos, incluindo a eficácia dos controles internos, a composição 
e formação da equipe, a existência de um planejamento efetivo e a conformidade com as 
normas procedimentais referentes às licitações.

Para validar essa análise, é imperativo que a equipe selecione alguns processos de 
contratação do tribunal para uma investigação mais detalhada. O foco principal deve 
recair sobre a fase de planejamento da contratação, verificando se o tribunal expressa 
adequadamente suas necessidades e se não há direcionamento indevido nas compras.

Na seleção dos processos, a equipe deve priorizar aqueles de maior valor e mais susce-
tíveis a problemas, como a contratação de mão de obra terceirizada, obras e serviços de 
engenharia, bem como aquisição de produtos ou serviços não padronizados ou inéditos. 
Essa abordagem assegura uma análise mais aprofundada nos setores mais sensíveis, 
contribuindo para a efetividade avaliação e mitigando potenciais riscos associados.

OUVIDORIA

A ouvidoria, encarregada do recebimento de denúncias, reclamações, sugestões e 
elogios referentes às unidades administrativas e judiciais do tribunal, assume um papel 
crucial na promoção da transparência e no acesso à informação por parte dos cidadãos. 
Dada a sua relevância, a Corregedoria decidiu incorporar essa unidade em suas visitas, vi-
sando assegurar que disponha da infraestrutura adequada para um funcionamento eficaz.

A avaliação da ouvidoria deve abranger não apenas a sua estrutura física, mas também 
a verificação do apoio recebido da administração e dos magistrados. A garantia de infor-
mações confiáveis e oportunas demanda um respaldo sólido por parte desses setores. 
Nesse contexto, a análise buscará identificar a presença de procedimentos claros para o 
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tratamento das manifestações recebidas, bem como a efetividade das ações adotadas 
em resposta a essas demandas.

A inspeção enfatizará a importância de que a ouvidoria não apenas seja capaz de 
receber as manifestações, mas também de atuar como um canal eficaz de comunicação 
entre a instituição e o público. Assim, a verificação cuidadosa desses aspectos contribuirá 
para aprimorar a eficiência e a confiabilidade da ouvidoria como instrumento essencial 
na gestão transparente e responsável do tribunal.

PAPÉIS DE TRABALHO DA INSPEÇÃO
Durante o planejamento e a execução da inspeção, são produzidos diversos docu-

mentos e registros que constituem os papéis de trabalho. Esses documentos devem ser 
inseridos no grupo do Teams para que fiquem disponíveis para os demais membros da 
inspeção e para futuras inspeções.

É importante que a equipe registre as entrevistas realizadas, anotando as principais 
informações. Essas anotações também podem compor os papéis de trabalho, tendo em 
vista que contêm informações que não necessariamente serão transcritas no relatório.

ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DE INSPEÇÃO/
CORREIÇÃO

Com base nas informações coletadas por meio de questionários previamente enviados 
às unidades inspecionadas e em entrevistas conduzidas durante a inspeção, cada equipe 
identificará os elementos relevantes para inclusão no relatório. É importante ressaltar 
que nem todas as respostas às perguntas devem constar no relatório, que deve ser claro 
e sucinto.

Para os itens em que as conclusões indicam conformidade, não é necessário registrar 
as respostas da unidade inspecionada. Basta mencionar que não foram identificadas 
irregularidades relevantes em relação a determinado aspecto avaliado.

Por outro lado, nos itens que resultam em recomendações e/ou determinações, devem 
ser relatadas, de forma objetiva e com correção de redação, as conclusões pertinentes. 
Além disso, qualquer informação relevante obtida durante as entrevistas ou na análise 
de documentos (incluindo fotos, capturas de tela, documentos, links, entre outros) deve 
ser incluída, mesmo que não esteja presente nos questionários. Quando apropriado e 
necessário para respaldar as constatações, imagens podem ser inseridas no relatório.
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No que diz respeito à avaliação de processos por amostragem, apenas os achados 
relacionados a processos que requerem ações do juiz responsável ou que apresentam 
indícios de irregularidade devem ser registrados. Para os demais, é suficiente indicar que 
não foram observadas questões relevantes.

Além disso, é importante que a equipe de inspeção registre suas impressões, sejam 
elas positivas ou negativas, sobre os aspectos de gestão da unidade inspecionada. Isso 
proporciona uma visão externa do trabalho realizado pela unidade e, muitas vezes, fun-
damenta as determinações propostas pela equipe de inspeção.

Após concluir o relatório com as respectivas recomendações e determinações, é fun-
damental verificar se foi elaborada uma determinação para cada achado identificado 
durante a inspeção.

CONSOLIDAÇÃO E REVISÃO DO RELATÓRIO
O relatório inicial deve ser submetido a uma minuciosa revisão conduzida pelo(a) juiz(a) 

encarregado da equipe de inspeção. Essa etapa visa garantir a precisão, a imparcialidade 
e a clareza do relatório.

Em conformidade com as orientações fornecidas pelo juiz responsável, eventuais ajus-
tes no relatório são efetuados a fim de garantir a correção das informações e das conclu-
sões apresentadas. Uma vez que o relatório tenha sido aprovado, ele é encaminhado ao 
servidor designado da Assessoria de Correição e Inspeção (ACI) para os últimos ajustes.

A etapa de consolidação de relatórios garante que os resultados das avaliações sejam 
apresentados de forma uniforme, precisa e em conformidade com os padrões estabele-
cidos. A seguir, destacamos os passos desse processo:
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Recebimento dos Relatórios das Subequipes
Após a conclusão das inspeções, os relatórios elaborados pelas subequipes de inspeção são 

recebidos. Esses relatórios representam uma compilação dos dados e dos achados obtidos durante 
as entrevistas e análises in loco.

Consolidação e Ajuste dos Relatórios
Os relatórios recebidos passam por um processo de consolidação, no qual são ajustados para 

garantir uniformidade no padrão redacional e na formatação. Essa etapa busca assegurar que todos 
os relatórios sigam uma estrutura coesa e profissional.

Revisão e Alinhamento das Determinações e das Recomendações
As determinações e as recomendações sugeridas pelas subequipes são revisadas e alinhadas de 
forma a evitar divergências de encaminhamentos. O objetivo é garantir que as sugestões sejam 

coerentes e alinhadas aos achados comuns identificados durante as inspeções.

Revisão pelo Juiz Supervisor da ACI
O relatório consolidado é submetido à revisão do juiz supervisor da Assessoria de Correição e Inspeção 

(ACI). Essa revisão busca garantir a qualidade técnica e a precisão das informações apresentadas.

Ajustes Indicados pelo Juiz Supervisor da ACI
Eventuais ajustes indicados pelo juiz supervisor da ACI são realizados, assegurando que o relatório 

esteja completo, claro e alinhado com as normas e os objetivos das inspeções.

Submissão ao Corregedor
O relatório consolidado e revisado é submetido ao corregedor para sua avaliação final. Nessa etapa, o 

relatório é apresentado em sua forma final para aprovação.

Ajustes Indicados pelo Corregedor
Quaisquer ajustes ou sugestões indicados pelo corregedor são incorporados ao relatório, garantindo 

que o documento reflita de forma precisa os resultados das inspeções e das correições.

Documentação e Finalização
O relatório aprovado pelo corregedor é juntado ao respectivo processo no Processo Judicial 

Eletrônico (PJE). Além disso, são elaborados a minuta do voto, o relatório e a ementa no sistema.

Trâmite para Revisão Jurídica
O processo é submetido à tarefa de “Revisão Jurídica”, em que são verificadas questões jurídicas e 

normativas. Caso seja necessário, ajustes adicionais são realizados para garantir a exatidão legal e técnica.
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FORMATAÇÃO DO RELATÓRIO
No que diz respeito à formatação, deve-se utilizar o modelo de relatório disponibilizado 

pela equipe de inspeção no Teams, sem realizar quaisquer modificações em sua estrutura. 
A formatação utilizada é a seguinte:

Fonte Arial 12, 6 pts antes, espaçamento entre linhas de 1,5cm, 
recuo na primeira linha de 2,5cm.

Parágrafo  
padrão

Fonte Arial 11, 6 pts antes, espaçamento simples entre linhas, recuo 
do parágrafo de 4cm (não é necessário usar aspas).Transcrição

Fonte Arial 12, negrito, numeração composta por 2 dígitos (ex. 9.1).Subtítulo 1

Fonte Arial 12, itálico, numeração composta por 3 dígitos (ex. 9.1.1).Subtítulo 2
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Após a submissão do relatório final resultante das inspeções, dá-se início à fase de 
monitoramento mediante a instauração de processos denominados Pedidos de Providên-
cia, os quais têm sua tramitação conduzida pelo sistema PJe.

Os relatórios tipicamente estipulam um prazo de 90 dias para a resposta dos tribunais 
sob análise. Todavia, o desencadeamento efetivo do processo de monitoramento está 
condicionado à manifestação do tribunal avaliado, mesmo que essa resposta exceda o 
período estipulado.

Ao receber a resposta do tribunal, a equipe da ACI (Assessoria de Controle Interno) 
realiza uma avaliação técnica minuciosa para determinar a efetiva implementação das 
determinações, precedendo a elaboração da minuta do despacho de monitoramento.

Para avaliar o cumprimento de uma determinação, é necessário observar alguns cri-
térios.

	z Documentação completa: algumas determinações pressupõem a apresentação 
de uma documentação comprobatória para provar que o tribunal realmente tomou 
as medidas que foram solicitadas. Em geral, não se deve dar por atendida uma 
determinação em que o tribunal informe as providências adotadas mas não envie 
nenhuma documentação que corrobore os fatos. Isso resguarda a equipe de inspe-
ção, garantindo que ela tome uma decisão bem-informada sobre a adequação das 
medidas tomadas pelo tribunal.

	z Procedimentos adequados: verifique se os procedimentos exigidos para atender 
à determinação foram seguidos conforme as normas estabelecidas. É importante 
garantir que as ações tomadas pelo tribunal para a correção do fato identificado no 
relatório sejam adequadas e em conformidade com a lei. Não adianta que o tribu-
nal resolva o problema relatado de uma forma ilegal ou incorreta. Nesses casos, é 
necessário solicitar que o ato seja corrigido e encaminhado novamente à CN para 
avaliação.

	z Registros atualizados: certifique-se de que os registros pertinentes à determinação 
estão atualizados e refletem com precisão a situação atual. O tribunal deve enviar 
informações atualizadas sobre a situação encontrada no achado para que a CN 
possa avaliar o cumprimento da determinação.

Se a equipe constatar que a determinação foi de fato atendida, será elaborada uma 
decisão indicando o arquivamento do processo e o encerramento do monitoramento da-
quela determinação e possivelmente da inspeção como um todo, caso não reste nenhuma 
determinação pendente.
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Contudo, se a equipe não foi convencida pelas evidências apresentadas pelo tribunal, 
deve-se elaborar um despacho solicitando novas informações e novos documentos que 
esclareçam os pontos que não foram justificados.

Para garantir que a nova resposta seja adequada e completa, é importante que o des-
pacho contenha claramente e detalhadamente quais medidas devem ser adotadas para 
sanar a situação e quais documentos devem ser encaminhados pelo tribunal como com-
provação.

Quando o tribunal enviar a nova resposta, a ACI irá avaliar o processo novamente, se-
guindo o processo de trabalho de monitoramento descrito neste capítulo até que todas 
as determinações tenham sido dadas por atendidas.
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CONCLUSÃO

Este manual apresentou a forma como as inspeções e as correições devem ser reali-
zadas na CN. Foram apresentados conceitos e definições fundamentais, características, 
base legal, bem como objetivos, amplitude, período, elementos e outros aspectos rele-
vantes desse processo.

O manual buscou apresentar os conceitos e as atividades de forma prática e aplicados 
à realidade da Corregedoria Nacional. Contudo, o assunto não se esgota neste documento. 
O processo de inspeção e correição é dinâmico e pode ser constantemente adaptado para 
atender a novas necessidades e novos desafios encontrados pela equipe.

Nossa expectativa é que este manual sirva de guia para as futuras equipes de inspeção 
e correição da CN, auxiliando na aprendizagem mais rápida de um processo de trabalho 
tão complexo e relevante para a Corregedoria e para o CNJ.

Acreditamos que, com o apoio dessas informações, as equipes poderão desempenhar 
seu papel de maneira mais eficiente e eficaz, contribuindo assim para a melhoria contínua 
de nossos processos e serviços.
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ANEXO I

Provimento n. 156, de 4 de novembro de 2023

Dispõe sobre as normas a serem observadas nas inspeções 
e correições de competência da Corregedoria Nacional de 
Justiça, nas unidades judiciais e administrativas dos tribu-
nais e nos serviços notariais e de registro

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regi-
mentais e,

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Nacional de Justiça – CNJ o controle 
da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário, conforme o disposto no art. 
103-B da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Corregedoria Nacional de Justiça poderá realizar inspeções 
para apuração de fatos relacionados ao conhecimento e à verificação do funcionamento 
dos serviços judiciais e auxiliares, das serventias e dos órgãos prestadores de serviços 
notariais e de registro, havendo ou não evidências de irregularidades (art. 48 do RICNJ);

CONSIDERANDO que a Corregedoria Nacional de Justiça poderá realizar correições 
para apuração de fatos determinados relacionados com deficiências graves dos serviços 
judiciais e auxiliares, das serventias e dos órgãos prestadores de serviços notariais e de 
registro (art. 54 do RICNJ);

CONSIDERANDO que compete ao Corregedor Nacional de Justiça expedir Recomen-
dações, Provimentos, Instruções, Orientações e outros atos normativos destinados ao 
aperfeiçoamento das atividades dos órgãos do Poder Judiciário e de seus serviços auxi-
liares e dos serviços notariais e de registro, bem como dos demais órgãos correcionais, 
sobre matéria relacionada com a competência da Corregedoria Nacional de Justiça (art. 
8º, inciso X, RICNJ);

RESOLVE:
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CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Provimento estabelece as normas a serem observadas nas inspeções e 
correições de competência da Corregedoria Nacional de Justiça, nas unidades judiciais 
e administrativas dos tribunais e nos serviços notariais e de registro, sem prejuízo das 
disposições constantes na Portaria n. 211/2009, alterada pela Portaria n. 121/2012 e 
Portaria n. 54/2022 (Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de Justiça).

Art. 2º A inspeção destina-se à verificação in loco de fatos que interessem à instru-
ção de processos em tramitação na Corregedoria Nacional de Justiça ou no Conselho 
Nacional de Justiça, bem como da situação de funcionamento dos órgãos jurisdicionais 
de primeiro e segundo graus, serviços auxiliares, serventias, órgãos prestadores de ser-
viços notariais e de registro, objetivando o aprimoramento dos seus serviços, havendo 
ou não irregularidades.

Art. 3º A correição destina-se à verificação de fatos determinados relacionados com 
deficiências graves ou relevantes dos serviços judiciais e auxiliares, das serventias e 
dos órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por delegação do 
poder público, ou que prejudiquem a prestação jurisdicional, a disciplina e o prestígio da 
justiça brasileira, bem como nos casos de descumprimento de resoluções e decisões do 
Conselho Nacional de Justiça.

Art. 4º Competem à Assessoria de Correição e Inspeção o planejamento e a execução 
das atividades de inspeções e correições desenvolvidas pela Corregedoria Nacional de 
Justiça e o monitoramento das determinações delas oriundas.

§ 1º Para o planejamento das inspeções e correições a Assessoria valer-se-á da 
metodologia de coleta prévia de dados.

§ 2º A coleta de dados será consolidada a partir de procedimentos já existentes 
no Conselho Nacional de Justiça, dados situacionais obtidos diretamente no Tribunal 
inspecionado ou correicionado conforme artigo 13 e seguintes, além de fontes abertas 
da Internet.

§  3º Poderão ser usados, ainda, outros métodos e fontes necessários para a melhor 
compreensão da unidade judicial que será inspecionada ou correicionada.

§ 4º Será elaborado relatório a partir dos dados obtidos no cruzamento dos dados 
coletados, relatório que servirá como subsídio para a escolha das unidades a serem visi-
tadas e/ou eventuais abordagens necessárias durante a execução da visita.
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CAPÍTULO II

DA INSPEÇÃO

Art. 5º A inspeção será instaurada por portaria do Corregedor Nacional de Justiça ou 
por despacho deste em procedimento administrativo em andamento, de ofício ou após 
deliberação do Plenário do Conselho Nacional de Justiça.

Art. 6º A portaria de instauração da inspeção conterá:

I – a menção dos fatos ou dos motivos determinantes da inspeção;

II – o local, a data e a hora do início dos trabalhos;

III – a indicação dos magistrados delegatários e servidores que participarão dos 
trabalhos;

IV – o prazo de duração dos trabalhos.

§ 1º O Corregedor Nacional poderá delegar a magistrados vinculados a quaisquer dos 
tribunais do país a realização dos trabalhos de inspeção, bem como designar servidores 
para prestar assessoramento.

§ 2º O Corregedor Nacional poderá criar cadastro de magistrados e servidores vin-
culados a quaisquer tribunais do país, com experiência objetivamente reconhecida, para 
realização dos trabalhos de inspeção e correição, por delegação, sendo os nomes cadas-
trados de livre nomeação e destituição.

§ 3º Os servidores ficarão responsáveis pelo registro das situações verificadas nas 
visitas de inspeção e pela guarda de documentos, arquivos eletrônicos e informações 
destinadas à consolidação do relatório.

Art. 7º A realização da inspeção será comunicada por ofício encaminhado à auto-
ridade responsável pelo órgão inspecionado, sempre que possível, com antecedência 
mínima de 24 (vinte e quatro) horas, com determinação das providências que se fizerem 
necessárias à realização dos trabalhos de inspeção.

§ 1º Nas inspeções envolvendo procedimentos sigilosos, os trabalhos serão conduzi-
dos com a reserva devida, sendo garantido o acompanhamento pela autoridade responsá-
vel do órgão ou unidade judiciária, pelos procuradores habilitados em processo correlato 
e pelos interessados que encaminhem requerimento ao Corregedor Nacional ou a quem 
tenha sido delegada a coordenação dos trabalhos.

§ 2º Se o conhecimento prévio da realização da inspeção pelo magistrado ou ser-
vidor investigado puder comprometer o sucesso da diligência, notadamente quanto à 
colheita de provas, o Corregedor Nacional, em despacho fundamentado ou na portaria de 
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instauração, poderá determinar que a realização dos trabalhos seja divulgada somente 
após iniciada a inspeção, configurando quebra do dever de sigilo a revelação prévia por 
qualquer magistrado envolvido no ato, conforme insculpido no artigo 27 da Resolução n. 
60 (Código de Ética da Magistratura Nacional), de 19 de setembro de 2008.

Art. 8º Poderão ser convidados para acompanhamento dos trabalhos o Presidente, 
o Corregedor e demais membros do respectivo tribunal, os magistrados de primeiro grau, 
o Ministério Público com atuação perante os respectivos órgãos, a Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, as defensorias públicas, associações de magistrados e representantes de 
outros órgãos ou segmentos da sociedade, sempre a critério do Corregedor Nacional ou 
de quem tenha sido designado coordenador dos trabalhos.

Art. 9º A Presidência e a Corregedoria locais, assim como demais autoridades judi-
ciárias e administrativas locais colaborarão, materialmente e com os recursos humanos 
necessários, para o bom desempenho dos trabalhos da inspeção.

Parágrafo único. O Corregedor Nacional, a seu exclusivo critério, poderá requisitar de 
outras autoridades apoio administrativo para o planejamento e a execução dos trabalhos.

Art. 10 Os magistrados e servidores do órgão inspecionado prestarão as informações 
que lhes forem solicitadas pela equipe da Corregedoria Nacional de Justiça, devendo-lhe 
franquear o acesso a instalações, sistemas, arquivos e apresentar autos, livros e tudo o 
mais que for necessário à realização dos trabalhos.

Art. 11 Nos casos em que houver interesse público relevante, em momento anterior 
à data de início da inspeção, poderá ser convocada audiência pública ou determinado 
atendimento ao público, para recolhimento de informações que auxiliem o aprimoramento 
do serviço jurisdicional prestado pelo tribunal, de tudo lavrando-se auto circunstanciado.

§ 1º Da data, da hora e do local da realização da audiência pública ou do atendimen-
to ao público será dado amplo conhecimento por meio de publicação do edital no diário 
oficial e por divulgação na imprensa local.

§ 2º Poderão ser recebidas manifestações de qualquer pessoa ou interessado de-
vidamente identificado, em particular ou reservadas, perante magistrados ou servidores 
designados pelo Corregedor Nacional, as quais serão reduzidas a termo e incluídas em 
ata ou no auto circunstanciado da inspeção.

Art. 12 Durante a inspeção, para além das unidades previamente selecionadas, o 
Corregedor Nacional de Justiça ou os magistrados delegatários da inspeção poderão 
visitar ou determinar a visita a quaisquer outras, com a finalidade de analisar instalações 
e dependências, examinar os aspectos processuais e de funcionamento dos serviços 
prestados e ouvir explicações e solicitações, bem como obter informações e documentos 
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sempre que julgar necessária a medida para apurar situação que tenha surgido durante 
os trabalhos, consignando-se toda a situação no futuro relatório.

CAPÍTULO III

DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INSPEÇÃO

Art. 13 Nas inspeções ordinárias, serão requisitados do tribunal inspecionado, com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias da data provável de sua realização, dados relativos 
à situação das unidades de primeiro e segundo graus do tribunal.

§ 1º O relatório situacional das unidades de primeiro grau deverá indicar, entre outros 
dados solicitados pela Corregedoria Nacional de Justiça, o seguinte:

I – a denominação;

II – os processos em tramitação na unidade (incluindo suspensos, sobrestados ou 
arquivados provisoriamente);

III – os processos suspensos, sobrestados e arquivados provisoriamente;

IV – os processos distribuídos e redistribuídos para a unidade nos últimos doze 
meses;

V – os processos despachados, decididos e julgados com e sem mérito nos últimos 
12 (doze) meses;

VI – os processos sem movimentação há mais de 100 (cem) dias (excluídos os sus-
pensos, sobrestados e arquivados provisoriamente);

VII – os processos conclusos ao magistrado (excluídos os suspensos, sobrestados 
e arquivados provisoriamente), com discriminação do número daqueles conclusos há 
mais de 100 (cem) dias.

§ 2º O relatório situacional das unidades de segundo grau deverá indicar, além dos 
dados constantes no parágrafo anterior, o total de processos julgados nos últimos 12 
(doze) meses por decisão colegiada.

§ 3° Os tribunais deverão indicar, para assessoramento da equipe de inspeção, um 
servidor com conhecimentos específicos sobre os sistemas utilizados e tramitação dos 
processos judiciais e administrativos, bem como um servidor responsável pelo recebi-
mento das solicitações da Corregedoria Nacional de Justiça.

Art. 14 O tribunal devolverá o relatório situacional respondido, no formato e leiaute 
disponibilizados pela Corregedoria Nacional de Justiça, em prazo previamente fixado.
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Art. 15 Recebido o relatório situacional pela Corregedoria Nacional de Justiça, a 
equipe de inspeção analisará os dados fornecidos pelo tribunal e proporá ao Corregedor 
as unidades que serão inspecionadas, levando-se em consideração aspectos quantitativos 
e qualitativos das unidades indicadas.

Art. 16 Assim que requisitado, o tribunal inspecionado deverá garantir à Assessoria 
de Correição e Inspeção e à equipe designada para realização dos trabalhos acesso prévio 
aos sistemas judiciais e administrativos e plataformas de inteligência locais, com o perfil 
de maior alcance dos dados armazenados.

Art. 17 Depois de aprovada pelo Corregedor Nacional, o tribunal receberá a lista de 
unidades que serão inspecionadas, devendo, em relação a elas, manter o acesso da equipe 
da Corregedoria aos sistemas judiciais e administrativos até que o relatório final e outros 
procedimentos resultantes da inspeção sejam julgados pelo Plenário do CNJ.

Art. 18 Nas inspeções ordinárias, será requisitado das unidades que serão inspe-
cionadas, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data de sua realização, o 
preenchimento de questionário próprio contendo pontos a serem avaliados por ocasião 
dos trabalhos de inspeção, os quais considerarão aspectos quantitativos e qualitativos 
da atividade desenvolvida na unidade.

Parágrafo único. As unidades a serem inspecionadas devolverão o questionário de 
inspeção respondido, no formato e leiaute disponibilizados pela Corregedoria Nacional 
de Justiça, com antecedência de 10 (dez) dias da data de início da inspeção, ou em prazo 
determinado.

Art. 19 As inspeções ordinárias terão como fase preliminar e preparatória a realização 
de pesquisas, pela Assessoria de Correição e Inspeção, em fontes abertas na internet e 
sistemas de dados do Conselho Nacional de Justiça, de situações envolvendo o tribunal 
a ser inspecionado, seus magistrados e/ou servidores, a fim de orientar a escolha das 
unidades que serão inspecionadas.

CAPÍTULO IV

DA INSPEÇÃO NAS UNIDADES JUDICIAIS DE PRIMEIRO GRAU

Art. 20 Os trabalhos de inspeção nas unidades judiciais de primeiro grau, qualquer que 
seja sua competência, alcançarão, além da análise do cumprimento das metas nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça, os seguintes elementos:

I – os dados funcionais e administrativos da unidade, tais como número de magistra-
dos e de servidores, forma de designação dos magistrados, tempo de exercício, natureza 
do vínculo dos servidores com o tribunal, realização de teletrabalho, horário de expediente, 
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jornada de trabalho dos servidores, fruição de férias, licenças e folgas compensatórias, 
número de funções e cargos comissionados, atendimento das instalações físicas e de 
recursos de tecnologia às necessidades da unidade;

II – os aspectos estatísticos processuais, como os elencados no art. 12, § 1º, deste 
Provimento, além do número de processos encaminhados aos NUPMECs/NUVMECs/
CEJUSCs, processos com prioridade legal conclusos há mais de 100 (cem) dias e total 
de processos baixados definitivamente nos últimos 12 (doze) meses;

III – a análise de amostra com os processos sem sentença mais antigos na unidade, 
excluídos os processos de execução de título extrajudicial, com exceção de embargos à 
execução, se houver, com datas de distribuição e do último movimento;

IV – a análise de amostra com os processos por improbidade administrativa mais 
antigos na unidade, relacionados a ações civis públicas (jurisdição civil e fazendária) e a 
crimes contra a administração pública (jurisdição criminal);

V – os processos com liminar ou medidas cautelares pendentes de exame;

VI – as pendências relacionadas à última inspeção realizada pela Corregedoria Na-
cional de Justiça e pela Corregedoria local, indicando as medidas adotadas para o cum-
primento das determinações e recomendações, bem como aquelas não cumpridas;

VII – os sinalizadores de retenção do fluxo processual, como processos suspensos 
aguardando decisão de IRDR, julgamento de recurso repetitivo ou com repercussão geral, 
audiências marcadas, realizadas, redesignadas ou canceladas, processos aguardando au-
diência, petições aguardando juntada ou leitura, existência de arquivo provisório ou similar 
em secretaria, existência de pré-conclusão, processos com carga às partes, intervenientes 
ou ao Ministério Público, cartas precatórias e mandados pendentes de cumprimento e 
sua forma de controle, existência de autos físicos, indicação de autos físicos extraviados 
e marcadores processuais das prioridades legais de tramitação;

VIII – a utilização de BI – Business Intelligence – para o controle e gestão das metas 
nacionais do CNJ, bem como as medidas adotadas em caso de não cumprimento;

IX – as declarações de suspeição ou de impedimento pelo magistrado;

X – a existência e identificação de promotores e defensores públicos atuantes na 
unidade;

XI – o fluxo de processos na unidade, com descrição da metodologia de trabalho na 
secretaria e no gabinete, do controle do tempo médio em cada tarefa, da gestão do acer-
vo, da produtividade da equipe e da elaboração e revisão de minutas e de documentos;

XII – o atendimento ao público, inclusive por meio virtual;
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XIII – o controle de acesso por servidores, estagiários e terceirizados a sistemas 
sensíveis, como BNMP, SISBAJUD e SEEU;

XIV – a identificação, entre servidores e magistrados, da existência de problemas de 
saúde física ou mental;

XV – a necessidade de treinamento/capacitação para servidores e magistrados;

XVI – a identificação de boas práticas e projetos desenvolvidos na unidade ou no 
tribunal;

XVII – as eventuais disparidades de alocação de recursos humanos e administrativos 
entre as unidades de competência similar;

XVIII – as informações eventualmente coletadas em trabalho de inteligência pela 
Assessoria de Correição e Inspeção da Corregedoria Nacional de Justiça.

Art. 21 Os trabalhos de inspeção nas unidades judiciais de primeiro grau com com-
petência criminal e Tribunal do Júri alcançarão, no que for aplicável, os aspectos listados 
no artigo anterior e os seguintes elementos:

I – o controle e sinalização de processos com réu preso;

II – o controle de prazo prescricional, com observância da Resolução CNJ n. 112/2010;

III – a realização de audiências de custódia, com observância da Resolução CNJ n. 
213/2015;

IV – a correta alimentação do Banco Nacional de Medidas Penais e Prisões – BNMP, 
com observância da aposição de informações obrigatórias, dos prazos referentes a man-
dados de prisão, alvarás de soltura e mandados de desinternação, bem como seu cum-
primento, conforme Resolução CNJ n. 417/2021;

V – a expedição de guias de recolhimento, com observância da Resolução CNJ n. 
113/2010;

VI – o controle do depósito e da destinação de armas de fogo e munições apreendi-
das, com observância da Resolução CNJ n. 134/2011;

VII – o cumprimento da Resolução CNJ n. 369/2021, dos arts. 318 e 318-A do Código 
de Processo Penal e da decisão proferida pela 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal 
nos HCs ns. 143.641/SP e 165.704/DF, quanto à substituição da privação de liberdade de 
gestantes, mães, pais e responsáveis por crianças ou pessoas com deficiência;

VIII – a observância da Resolução CNJ n. 287/2019, quanto ao tratamento dispensado 
a acusados, réus e condenados indígenas;
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IX – a observância da Resolução CNJ n. 348/2020, quanto ao tratamento dispensado 
a acusados, réus e condenados pertencentes à população LGBTQIA+;

X – o cumprimento da Resolução CNJ n. 414/2021, conforme os parâmetros do 
Protocolo de Istambul, acerca das diretrizes e dos quesitos periciais para a realização dos 
exames de corpo de delito nos casos em que haja indícios de prática de tortura e outros 
tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes;

XI – o controle de prazos de vencimento de benefícios penais;

XII – o perfil da pauta de audiências, considerando processos com réu preso e réu 
solto;

XIII – o controle dos prazos para a revisão de prisões preventivas (art. 316 do Código 
de Processo Penal);

XIV – as providências adotadas para movimentação de processos suspensos com 
fundamento no art. 366 do Código de Processo Penal;

XV – as sentenças de pronúncia, impronúncia e absolvição sumária, ao término da 
primeira fase em processos de competência do Tribunal do Júri;

XVI – as sessões plenárias do Tribunal do Júri realizadas, designadas e aguardando 
designação;

XVII – a existência de ações e projetos específicos de atendimento à mulher vítima 
de tentativa de feminicídio.

Art. 22 Os trabalhos de inspeção nas unidades judiciais de primeiro grau com compe-
tência em violência doméstica e familiar contra a mulher alcançarão, no que for aplicável, 
os aspectos listados nos artigos antecedentes e os seguintes elementos:

I – a existência de equipe multidisciplinar para o atendimento à unidade, com sua 
composição, disponibilidade e eventuais limitações;

II – a existência de Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de Violência 
Doméstica e Familiar e qual a forma de interlocução com a unidade, as formas de coope-
ração para a melhoria da prestação jurisdicional e capacitação de magistrados, servidores 
e colaboradores;

III – o cumprimento da Recomendação CNJ n. 105/2021 sobre prioridade na aprecia-
ção das hipóteses de descumprimento de medidas protetivas de urgência e atuação em 
rede, com o Ministério Público e os órgãos integrantes da Segurança Pública;

IV – a integração dos sistemas judiciais do tribunal com os das delegacias de polícia 
nos pedidos de medidas protetivas de urgência;
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V – a forma de intimação e de realização de oitivas de vítima e agressor;

VI – o tempo médio de apreciação de pedidos de medida protetiva de urgência e do 
cumprimento dos mandados pelos oficiais de justiça;

VII – a existência de oficiais de justiça exclusivos para o juízo ou com capacitação 
em violência doméstica contra a mulher;

VIII – o uso de mecanismos de alerta disponibilizados a vítimas, como patrulha Maria 
da Penha, aplicativos de celular ou outros, a forma de acompanhamento dessas situações 
e critérios para o encaminhamento de casos;

IX – o atendimento de vítimas por delegacias especializadas, inclusive em regime 
de plantão;

X – o arquivamento de inquéritos nos últimos seis meses e as causas principais para 
a extinção;

XI – a utilização do Formulário de Avaliação de Riscos (Resolução Conjunta CNJ/
CNMP n. 5/2020);

XII – a existência de políticas públicas municipais de enfrentamento da violência 
doméstica e familiar contra a mulher;

XIII – a atuação dos demais integrantes do sistema de justiça, como Ministério Pú-
blico e Defensoria Pública;

XIV – os projetos do tribunal, da unidade ou de outros integrantes do sistema de jus-
tiça voltados para a prevenção e atendimento psicológico ou médico a mulheres vítimas 
de violência;

XV – a forma de abordagem da mulher em situação de violência doméstica quando 
ela manifesta intenção de desistir de ou renunciar a direitos processuais;

XVI – o número de ações penais e autos de medida protetiva em curso;

XVII – o número de inquéritos arquivados e de ações penais extintas por prescrição 
nos últimos seis meses;

XVIII – os impactos decorrentes do EAREsp n. 2.099.532/RJ, Terceira Seção, julgado 
em 26/10/2022, no qual se definiu que, nas comarcas em que não houver vara especiali-
zada, compete ao juizado de violência doméstica e familiar contra a mulher, onde houver, 
processar e julgar os casos em que são apurados crimes envolvendo violência contra 
crianças e adolescentes no âmbito doméstico e familiar, independentemente do gênero 
da vítima;
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XIX – as ações e mudanças adotadas para dar cumprimento ao que se decidiu no 
EAREsp n. 2.099.532/RJ, Terceira Seção, julgado em 26/10/2022, caso tenha havido acrés-
cimo significativo na distribuição de processos à unidade.

Art. 23 Os trabalhos de inspeção nas unidades judiciais de primeiro grau com com-
petência em execução penal alcançarão, no que for aplicável, os aspectos listados nos 
artigos antecedentes e os seguintes elementos:

I – o número de apenados em regime fechado, semiaberto e aberto sob a jurisdição 
da unidade;

II – a existência de casa de albergado, colônia agrícola ou industrial e a forma como 
são cumpridas as penas nos regimes semiaberto e aberto;

III – a existência de dispositivos de monitoração eletrônica (tornozeleira) disponíveis 
ao juízo, o perfil dos presos que os utilizam, a adequação do número de equipamentos 
às necessidades da unidade e os possíveis aprimoramentos na logística de instalação e 
monitoramento do preso;

IV – o número de estabelecimentos penais sob responsabilidade do juízo, a realização 
de inspeções e a elaboração de relatórios (Resolução CNJ n. 47/2007);

V – as denúncias por maus-tratos e tortura e a forma de apuração;

VI – a existência de facções identificadas no sistema prisional, com suas principais 
lideranças;

VII – a presença de presos transferidos a presídios federais;

VIII – o número de presas, os regimes prisionais, os estabelecimentos penais especí-
ficos, a existência de berçários/creche e o fornecimento de material de higiene adequado 
a questões de gênero;

IX – as ações e projetos em curso relacionados ao “Programa Começar de Novo” 
(Resolução CNJ n. 96/2010);

X – a forma de execução de medidas de segurança e local de recolhimento em casos 
de medida de segurança de internação;

XI – os casos de desinternação condicional nos últimos seis meses e a forma de 
acompanhamento;

XII – a adequação da forma e do prazo de realização de exame criminológico;

XIII – a observância da Resolução CNJ n. 113/2010 quanto à emissão de atestado 
de pena a cumprir;
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XIV – a existência de plantão judicial para que os beneficiados com a suspensão 
condicional do processo, a suspensão condicional da pena e o livramento condicional 
possam informar as atividades realizadas (Provimento CNJ n. 08/2010).

Art. 24 Os trabalhos de inspeção nas unidades judiciais de primeiro grau com com-
petência em infância e juventude alcançarão, no que for aplicável, os aspectos listados 
nos artigos antecedentes e os seguintes elementos:

I – a existência de equipe multidisciplinar (arts. 150 e 151 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente), com sua composição;

II – a presença de voluntários ou agentes de proteção disponíveis à unidade (comissá-
rios), com a descrição das atividades exercidas e a indicação das normas que disciplinam 
a atuação no âmbito do Tribunal;

III – a forma de articulação entre a unidade judicial e os demais integrantes das re-
des de proteção, como Ministério Público, Defensoria Pública, Conselho Tutelar, órgãos 
assistenciais e de saúde e educação;

IV – a forma de fiscalização das unidades de acolhimento, os procedimentos instau-
rados e o registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em 
observância dos arts. 90 a 95 do Estatuto da Criança e do Adolescente;

V – a forma e prazo de comunicação da apreensão de adolescentes (art. 107 do Es-
tatuto da Criança e do Adolescente), com indicação dos processos em que há internação 
provisória em curso na unidade;

VI – a observância do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para a internação provisória 
(art. 183 do Estatuto da Criança e do Adolescente) e as providências adotadas em caso 
de extrapolação sem conclusão do procedimento (art. 108 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente e art. 1º da Instrução Normativa CNJ n. 2/2009);

VII – o cumprimento do prazo máximo de 3 (três) anos para a medida socioeducativa 
de internação ou a liberação do reeducando que tenha completado 21 (vinte e um) anos 
de idade, com a indicação de processos em que haja essa modalidade de medida;

VIII – a existência de sistemas digitais para o controle de medidas socioeducativas 
restritivas de liberdade;

IX – o acompanhamento, pela unidade, da execução de medidas socioeducativas e a 
forma de reavaliação periódica (art. 121, § 2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente);

X – a forma e o prazo de reavaliação de acolhimento institucional e familiar (art. 19, 
§ 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente e Provimento CNJ n. 118/2021);
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XI – a forma, a periodicidade e a rotina de alimentação do Sistema Nacional de Ado-
ção e Acolhimento (SNA);

XII – a análise do número de crianças e adolescentes acolhidos sem reavaliação, de 
processos de destituição do poder familiar em tramitação há mais de 120 (cento e vinte) 
dias e de processos de adoção em tramitação há mais de 240 (duzentos e quarenta) dias;

XIII – o correto cadastramento de CPF de crianças e adolescentes acolhidas, as 
habilitações à adoção expiradas, ou próximas de expirar, e as crianças e os adolescentes 
sem pretendentes para adoção nacional;

XIV – os pedidos de habilitação sem sentença;

XV – o serviço de acolhimento com extrapolação do número máximo de acolhidos;

XVI – os registros e o exame de autos de adoção internacional nos últimos 12 (doze) 
meses;

XVII – a realização de inspeções pessoais pelo magistrado nas entidades de atendi-
mento a adolescentes em conflito com a lei, com o preenchimento de formulário eletrônico 
disponibilizado pelo CNJ (Cadastro Nacional de Inspeções em Unidades e Programas 
Socioeducativos – CNIUPS).

Art. 25 Os trabalhos de inspeção nas unidades judiciais de primeiro grau com com-
petência em falência e recuperação judicial alcançarão, no que for aplicável, os aspectos 
listados no art. 19 e a análise do controle e dos cadastros de:

I – administradores e peritos nomeados pelo juízo e critérios de escolha;

II – arrematantes.

CAPÍTULO V

DA INSPEÇÃO NAS UNIDADES JUDICIAIS DE SEGUNDO GRAU

Art. 26 Os trabalhos de inspeção em unidades judiciais de segundo grau observa-
rão, no que for aplicável, os aspectos das inspeções em unidades de primeiro grau e os 
seguintes elementos:

I – Nos gabinetes de desembargadores e de juízes substitutos de segundo grau:

a) os órgãos fracionários que o magistrado integra;

b) os processos originários de que seja relator em tramitação no gabinete, com indi-
cação daqueles sem decisão de mérito;
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c) os processos com pedido de vista na unidade, com indicação do tempo transcor-
rido (Resolução CNJ n. 202/2015);

d) os procedimentos administrativos disciplinares de que seja relator, incluindo sin-
dicâncias e outras classes destinadas a investigação prévia;

e) a existência de ações penais e de procedimentos investigativos de natureza cri-
minal, de relatoria do inspecionado, envolvendo magistrados, em curso, julgados ou ar-
quivados nos últimos 12 (doze) meses;

f) a participação em plantão judicial nos últimos 12 (doze) meses, com indicação da 
forma de designação, critérios de substituição, decisões concessivas de liminar e escolha 
de servidores;

g) o tempo de exercício de juízes substitutos de segundo grau, a forma e os critérios 
de convocação, com indicação dos regulamentos internos aplicáveis;

h) os concursos em andamento ou os realizados nos últimos 12 (doze) meses, caso 
o magistrado tenha participado da organização do certame, para ingresso na magistra-
tura e provimento de cargos de servidores, com indicação do contrato com instituições 
privadas, se houver.

II – Nas secretarias de órgãos julgadores:

a) os processos aguardando remessa externa à origem, a instâncias superiores ou 
aos gabinetes; publicação; elaboração de expedientes; voto-vista; inclusão em pauta; ses-
são de julgamento; baixa de instâncias superiores; e certificação de trânsito em julgado;

b) a periodicidade das sessões de julgamento, os critérios para elaboração da pauta, 
o número médio de processos pautados por sessão e a média de processos julgados e 
adiados;

c) a forma de trabalho entre a unidade e os plantões judiciários.

Art. 27 A inspeção em gabinetes de desembargador ou de juízes substitutos de se-
gundo grau será realizada pelo Corregedor Nacional de Justiça ou, em caso de delegação, 
preferencialmente, por magistrado com atuação em segundo grau de jurisdição.

CAPÍTULO VI

DA INSPEÇÃO NO SETOR DE PRECATÓRIOS

Art. 28 Os trabalhos de inspeção no setor de precatórios observarão, no que for apli-
cável, os aspectos das inspeções em unidades judiciais de primeiro grau e os seguintes 
elementos:
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I – a metodologia de trabalho, com descrição do fluxo de procedimentos adotados 
desde a entrada do precatório até seu pagamento;

II – a estrutura e quadro de pessoal do setor responsável, conforme a Recomendação 
do CNJ n. 39/2012 e Resolução CNJ n. 303/2019;

III – a padronização do ofício precatório, conforme arts. 6º e 7º da Resolução CNJ 
n. 303/2019;

IV – a utilização de sistema eletrônico para recebimento, o processamento e o paga-
mento de RPVs pelos juízos da execução, com indicação do fluxo de pagamento e medidas 
adotadas em caso de inadimplemento;

V – a existência de listas separadas de ordens cronológicas dos entes devedores sub-
metidos ao Regime Especial de Pagamento (art. 53, § 3º, da Resolução CNJ n° 303/2019);

VI – o fluxo dos procedimentos para casos de cessão, penhora ou compensação de 
créditos;

VII – o prazo médio entre a disponibilização do crédito pelo ente devedor e o efetivo 
pagamento;

VIII – os relatórios com indicação do regime de pagamento de cada ente devedor – 
geral e especial;

IX – a ordem cronológica atualizada de cada ente devedor no regime especial e geral;

X – a receita corrente líquida de cada ente devedor posicionado no regime especial 
utilizada no cálculo do respectivo percentual de comprometimento nos 2 (dois) últimos 
exercícios;

XI – o relatório da dívida consolidada de cada ente público em 31 de dezembro do 
último exercício;

XII – o relatório com o percentual de comprometimento mínimo e suficiente da re-
ceita corrente líquida relativo ao último exercício para cada ente devedor posicionado no 
regime especial;

XIII – os valores dos repasses mensal e anual previstos para o exercício atual de cada 
ente devedor posicionado no regime especial;

XIV – os planos anuais de pagamento homologados para os 2 (dois) últimos exer-
cícios;

XV – o relatório em que constem os entes devedores posicionados no regime especial 
optantes pelo acordo direto;
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XVI – os editais de acordo direto publicados nos últimos dois anos para chamamento 
dos credores interessados, com o fluxo do procedimento utilizado para a formalização do 
acordo e o acompanhamento do seu cumprimento;

XVII – os extratos das contas judiciais abertas para a realização de depósitos pelos 
entes devedores, sob responsabilidade do tribunal, compreendendo o último exercício 
financeiro;

XVIII – os pagamentos de precatórios efetuados pelo Tribunal no período de janeiro a 
dezembro do último exercício, relacionando-os com os precatórios incluídos no orçamento 
e os precatórios expedidos;

XIX – os pagamentos preferenciais efetuados nos últimos 2 (dois) exercícios, por 
ente devedor;

XX – os repasses efetuados pelos entes devedores, a partir de janeiro do exercício 
anterior até o último efetivado;

XXI – o demonstrativo do montante pago e a quantidade de beneficiários atingidos, 
nos últimos 2 (dois) exercícios;

XXII – a relação dos 20 (vinte) maiores precatórios pagos nos últimos 2 (dois) exercí-
cios, na proporção de 70% de natureza comum e de 30% de natureza alimentar, com a in-
dicação do índice de atualização monetária aplicado e apresentação da íntegra dos autos;

XXIII – o registro dos entes devedores inadimplentes com o tribunal nos regimes 
especial e geral, com indicação das medidas adotadas em caso de atraso no pagamento;

XXIV – o sequestro de verbas públicas para pagamento de precatórios nos últimos 
2 (dois) exercícios;

XXV – os valores repassados ao Tribunal Regional do Trabalho e ao Tribunal Regional 
Federal;

XXVI – os atos normativos editados pelo tribunal relacionados à matéria constitu-
cional de precatórios, bem como os relativos à criação do setor, designação de juízes, 
constituição de comitês e acordos de cooperação;

XXVII – a legislação local relacionada a precatórios, inclusive as que digam respeito 
a cessão de créditos e compensação tributária;

XXVIII – o contrato em vigor pactuado pelo tribunal e entidade financeira responsável 
pela administração e remuneração das contas especiais de precatórios;

XXIX – as atas de reuniões do Comitê Gestor das Contas Especiais realizadas nos 
últimos 2 (dois) anos;
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XXX – as providências adotadas pelo tribunal para adaptar suas rotinas, procedimen-
tos e sistemas à Resolução CNJ n. 303/2019.

CAPÍTULO VII

DA INSPEÇÃO NAS DEMAIS UNIDADES ADMINISTRATIVAS

Art. 29 Os trabalhos de inspeção nas demais unidades administrativas dos tribunais 
observarão, no que for aplicável, os aspectos das inspeções em unidades judiciais de 
primeiro grau e os seguintes elementos:

I – Diretoria-Geral:

a) a metodologia e rotinas de coordenação e supervisão da área administrativa por 
delegação da Presidência;

b) a ordenação e autorização de despesas.

II – Secretaria de Auditoria Interna:

a) a metodologia e rotinas de atividades de auditoria interna e consultoria;

b) a observância das normas emanadas do CNJ que regem o setor.

III – Secretaria de Gestão de Pessoas:

a) a metodologia de capacitação e avaliação de desempenho dos servidores;

b) os registros e documentos funcionais;

c) a folha de pagamento;

d) a seleção de terceirizados, concursos para servidores e rotina de admissão de 
pessoal;

e) a governança.

IV – Secretaria de Orçamento e Finanças:

a) a liquidação e pagamento de despesas;

b) o planejamento orçamentário.

V – Secretaria de Planejamento Estratégico e Estatística:

a) a metodologia e rotinas de definição do planejamento estratégico do órgão;

b) o acompanhamento de metas administrativas e judiciais;
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c) a estatística e parametrização de sistemas e painéis de dados administrativos e 
judiciais;

d) a gestão de projetos, escritório corporativo, gestão de riscos, governança ou apoio 
à governança.

VI – Secretaria de Administração:

a) a gestão de contratos e elaboração de editais;

b) a instrução de procedimentos de licitação, comissão permanente, governança de 
contratações;

c) o fornecimento de serviços (engenharia, transporte, limpeza e conservação, e ou-
tros) e de materiais ao Tribunal (administração de depósitos de material de consumo e 
permanente);

d) o arquivo judicial e administrativo.

CAPÍTULO VIII

DA INSPEÇÃO NOS SERVIÇOS EXTRAJUDICIAIS

Art. 30 Os trabalhos de inspeção nos serviços notariais e de registro observarão, no 
que for aplicável, os aspectos das inspeções em unidades judiciais de primeiro grau e os 
parâmetros definidos no Plano de Trabalho de Execução das Atividades da Coordenadoria 
de Gestão de Serviços Notariais e de Registro, aprovado pela Portaria CN n. 53, de 15 de 
outubro de 2020 (art. 6º).

CAPÍTULO IX

DO RELATÓRIO DE INSPEÇÃO

Art. 31 Cada uma das equipes responsáveis pela inspeção nas unidades de primeiro 
e segundo graus elaborará relatório individualizado das atividades, que deverá conter:

a) a descrição das irregularidades encontradas e esclarecimentos eventualmente 
prestados pelos magistrados ou servidores;

b) as determinações dirigidas à Presidência e/ou à Corregedoria para solução dos 
achados identificados;

c) as recomendações dirigidas à Presidência e/ou à Corregedoria preventivas de 
erros e/ou que visem o aperfeiçoamento do serviço judicial;
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c) as reclamações recebidas contra a secretaria do órgão ou magistrado durante a 
inspeção ou que tramitem na Corregedoria local;

d) as boas práticas identificadas durante os trabalhos;

e) quaisquer outros registros que considerar relevantes.

§1º Os documentos referentes aos relatórios elaborados por cada uma das equipes 
que realizaram os trabalhos de inspeção serão anexados à “Equipe Teams” da inspeção 
respectiva (ou plataforma equivalente em uso), em campo próprio, previamente definido 
pela Assessoria de Correição e Inspeção.

§2° Os relatórios a que se refere o caput desse artigo deverão ser concluídos e ane-
xados, na forma especificada no §1°, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do 
dia de encerramento dos trabalhos de inspeção.

§3° Os relatórios a que se refere o caput deste artigo serão reunidos e consolidados 
pela Assessoria de Correição e Inspeção para formar o Relatório Final de Inspeção.

Art. 32 O Relatório Final de Inspeção será submetido ao Corregedor Nacional de 
Justiça para análise e manifestação acerca das determinações sugeridas pelas equipes 
que realizaram os trabalhos, na forma de Voto.

§1° O Voto elaborado pelo Corregedor Nacional de Justiça especificará as determi-
nações sugeridas pela equipe de inspeção que foram aprovadas e fixará prazo para seu 
cumprimento.

§2° O Voto a que se refere o §1º, após a sua elaboração, será levado à consideração 
do Plenário do CNJ, juntamente com o Relatório Final de Inspeção, no prazo de 15 (quinze) 
dias do término dos trabalhos (art. 8º, inciso IX, RICNJ).

Art. 33 Se no curso dos trabalhos de inspeção forem identificadas, de plano, infrações 
disciplinares e, em sendo dispensável a sindicância, o Corregedor Nacional de Justiça, 
desde logo, poderá instaurar procedimento administrativo adequado às circunstâncias 
do caso concreto.

§1° O procedimento administrativo referido no caput deste artigo poderá ser propos-
to ao Corregedor pelo magistrado responsável pelos trabalhos de inspeção, caso sejam 
observados indícios de irregularidades graves e que demandem resposta imediata, inde-
pendentemente da conclusão do relatório de inspeção da unidade respectiva.

§2º Instaurado procedimento referido no caput deste artigo e no §1º, constará no 
Relatório Final da Inspeção a irregularidade identificada e as providências adotadas.
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Art. 34 As determinações decorrentes da inspeção serão dirigidas, preferencialmente, 
à Presidência e à Corregedoria-Geral do tribunal inspecionado, de modo a racionalizar o 
acompanhamento de seu cumprimento.

Parágrafo único. Para acompanhar o cumprimento das determinações aprovadas pelo 
Plenário do CNJ, serão instaurados pedidos de providência. Para cada órgão do tribunal 
para o qual foram dirigidas determinações será instaurado um procedimento específico.

CAPÍTULO X

DA CORREIÇÃO

Art. 35 Aplicam-se à correição, no que couber, as disposições referentes à inspeção, 
inclusive quanto à elaboração do respectivo relatório, com os acréscimos deste capítulo.

Art. 36 Havendo necessidade de oitiva de pessoas previamente indicadas, a portaria 
de instauração da correição determinará à Presidência do tribunal as seguintes providên-
cias:

I – a disponibilização de sala adequada para as oitivas, com equipamento que dê 
acesso à internet, que disponha de captação de som e de imagem e possibilidade de 
transmissão e gravação do ato;

II – a intimação para que compareçam presencialmente na data e hora assinaladas, e 
se necessário, mediante transporte fornecido pelo órgão, cuidando da incomunicabilidade 
das pessoas que serão ouvidas, inclusive com recolhimento de aparelhos celulares, ou, 
no caso de absoluta impossibilidade de comparecimento, que sejam inquiridas por vide-
oconferência, observadas, quando for o caso, as prerrogativas inerentes à magistratura 
(LOMAN, art. 33, inciso I);

III – a permissão de acesso de magistrados e servidores da Corregedoria Nacional 
às unidades objeto de correição, no horário e data indicados, acompanhados, se for ne-
cessário, de servidor do tribunal;

IV – a indicação de servidores de outros setores para que forneçam documentos, 
sigilosos ou não, requisitados pela equipe de correição da Corregedoria Nacional (arts. 
8º, inciso I, e 55 do RICN).

Parágrafo único. Caso seja conveniente à instrução processual, independentemen-
te de nova determinação do Corregedor Nacional, poderão ser ouvidas outras pessoas 
referidas nas oitivas previamente designadas, a critério do magistrado coordenador da 
correição.
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CAPÍTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 37 Consideram-se sob inspeção ou correição as unidades visitadas até que o 
respectivo relatório ou procedimentos delas decorrentes sejam julgados pelo Plenário 
do CNJ.

Parágrafo único. Até a aprovação do relatório final da inspeção e respectivo voto pelo 
Plenário do CNJ, o tribunal inspecionado deve manter o acesso da equipe de inspeção 
ou correição aos seus sistemas de dados judicial e administrativo, podendo qualquer 
magistrado auxiliar, independentemente de despacho do Corregedor Nacional, solicitar 
informações, documentos, relatórios ou auditorias dos órgãos responsáveis no tribunal, 
que digam respeito ao objeto de investigação.

Art. 38 Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação deste provimento serão 
solucionados pelo Corregedor Nacional de Justiça, no âmbito de sua competência, ou 
pelo Plenário do CNJ, nos demais casos.

Art. 39 Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO
Corregedor Nacional de Justiça
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